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REPCJE3L1CA FEDERATIVA DO IgRASIL

SEÇA.0 I -PARTE II .
DECRETO N9 46.237 'DE 18 DE JUNHO DE1959

ANO XII — N9 90
	 CAPITAL FEDERAL

	 SEXTA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 1970

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO *CENTRAL DO BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO DE

-	 CAPITAIS
(DES'PACHOS' DO . DIRETOR

De 5 de maio de 1970, deferindo,
na forma dos pareceres, o requerido
nos processos ns:

Sociedade de Crédito Imobiliá-
rio •

— Autorizazão para funcionar:
A-70-235 -- Letra S. A. — Crédito

Imoblliáro — Rio de Janeiro (013)
— Sociedade de Crédito, Financia-

mento e Investimentos
— Redução de capital — reforma

de estatuto — extinção da carteira de
crédito imobiliário:

A-70-235 --'Letra S. A. — Crédito,
Financiamento e Investimento

De NCr$ 2.000.000,00 para NCr$ • •
300.000,00 — A. G. E. de 31 de de-
zembro-de 1969 . e 15 de abril de 1970

— Reforma de estatuto — mudan-
ça de localização da sede;

A-70-235 — Letra S. A. — Crédito,
Financiamento e Investimento

Do Rio de Janeiro (GB) para Ni-
terói (RJ) -- A. G. E. de 31 de de-
zembro de 1969 e 15 de abril de 1970.

:•••• Sociedade Distribuidora
— Aumento de capita/ — altera-

ção contratual:
A-70-531 Rendaminas Distri-

buidora de Títulos e Val8rès Mobi-
liários Ltda. -- De Nerg 15.000,00
para Ner$ 100.000,00 — Instrumento
de 18 de fevereiro de 1970.

— Instalação de deiendéncia:

A-70-531 — Rendaminas — Distri-
buidora de 'Títulos e Valtires Mobi-
liários Ltda. -- • Em Vitória (ES), —
Manaus (AM), Belém (PA), Maceió
(AL). Recife (PE), Salvador (BA),
Curitiba (PR) Pôrto Alegre '(RS') e
Rio de Janeiro (GB) ..
_DESPACHOS DO GERENTE
De 8 de maio de 1970, defgerindo,

na forma dos pareceres, o requerido
nos processos na:

— Sociedade Corretora
— Aumento do capital	 alteração

contratual:
A-70-779 -- Falcão — Sociedade

Corretora, Ltda. — De NCr$ 	
153.000,00 para NCr$ 252.009,00 —
Instrumento de 6 de março de 1970.

— Sociedades de Crédito, Financia-
mento e Investimentos

— Prorrogação de prazo de fundo-
lamento:
• A-69-5.445 — Multioned S. A. —
Crédito, Financiamento e Investi-
Mento — Até 11 de janeiro de 1972.

— Reforma de estatuto:
A-70-678 — Finesa Paraná, Santa

Catarina S. A. — Financiamento,
Crédito e Investimentos — A G. E.
de 23 de fevereiro, 30 de março e 27
de abril de 1970.

Sociedades Distribuidoras
— Alteração contratual:
A-70-610 — Ponto — Distribuido-

ra 'de Títulos e Val8res Mobiliários
Ltda. •— Inatrumento de 28 de feve-
reiro de 1970.

— Alteração contratual 	 mudan-
ça de denominação:

A-70-1.029 — Amparo — Distri-
buidora de Títulos e Valôres 1Vlobi-
liários Ltda.

Instrumento de 25 de março de
1970, adotada a denominação Sol Nas-
cente — Distribuidora de Títulos e
Valôres Mobiliários Lida, .

— Aumento de capital — alteração
contratual:

A-70-1.029 — Amparo — Distri-
buidora de Títulos e Valôres Mobi-
liários Ltda. — De Ner$ 25.000,00
para NOr$ 00.000,00. — Instrumento
de 25 de março de 1970.

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO DIRETOR

. Deferindo, nos têrmos dos parece-
res, o requerido no processo número:

Em 3 de outubro de 1970
Cancelamento da autorização para

funcionar
BCRB. 1.108-66 — Cooperativa de

Crédito Tijucos, Soc. de Responsabi-
lidade Limitada — Curitiba (PR) —
Certificado de Autorização n9 247.

DESPACHOS DO CHEFE DA
DIORG

Deferindo, nos têrmos dos parece-
res, o requerido noa processos núme-
ros: -

Em 7 de maio de 1970
Aumento de capital com reforma de

estatutos sociais

N9 348-70 .— Banco das Indústrias
S. A. — Rio de Janeiro (GB) — De
NCr$ 360.000,00 para NCrS
500.000,00 — Assembléia geral extra-
ordinária de 29 de abril de 1970.

Reforlfra .dp estatutos sociais
N9 335-70 — Cooperativa de Eco-

nomia 'é Crédito Mútuo dos elabora-
dores da Cia. de Seguros The Flome
Insurance Company Ltda. — Rio de
Janeiro (GB) — Assembléia geral
extraordinária de- 30 de março de
1970.

Em 8 de maio de 1970
Constituição de reservas para i futuro

aumento de ottpital — Lei
n9 4.357-64

No 356-70 — Banco, do Triângulo
Mineiro S. A. — Uberaba (MG) —
De NCr$ 155.186,72.	 •
, N9 254-70 — Banco Nacional de
São Paulo S. A. — São Paulo (SP)
— De NCr$ 7.628,66.

N9 355-70 — Banco Nacional do
Espírito Santo S. A.. -a• Cachoeiro

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 7 DE MAIO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o parágrafd único do artigo 18,
do Decreto n9 64,242, de 21 de março
de 1969, resolve:

N9 905 — Aposentar o servidor Al-
demar Francisco de Andrade, matri-
cula n9 1.008.732, no cargo de Guar-
da' nivel 10, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente desta Autarqiva,
lotado na Administração Central, na
forma do disposto no item II, do ar-
tigo 176, da Lei n9 1.111, de 28 de
outubro de 1952, combinado com o
Item I, letra "a", e 5 29 do item II,
da Constituição do Brasil.

N9 906 — Aposentar o servidor Gra-
ciliano de Souza Lima, matricula nu.
mero 2.137.141, no cargo de Traba-
lhador nivel 1, do Quadro de Pessoal
— Parte Espoais.' desta Autarquia,
lotado no 129 istrito Rodoviário Fe.,
deral, na forma do disposto no item
III 5 29, do artigo 176, com as vara
tagens previstas no item III, do ar..
tigo 1.78, ambos da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952.

N9 907 — Aposentar o servidor
Guilherme Jorge Gomes Ferreira,
matricula n9 1.537.805, no cargo de
Escrevente-Datilógrafo uivei 7, do
Quadro do Pessoal — Parte Especial
desta ''itarquia, lotado no 139 Distri-
to Rodoviário Federal, na forma do
disposto no item III parágrafo 19 do
artigo 176, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado com o
item II, 'cio artigo 102, da Constitui-
ção do Brasil.

N9 908 — Aposentar o servido Iná-
cio Ferreira ala Silva, matricula riú-

do Itapemlrim (ES) — De NCr$ ..4
37.655,17.

SERVIÇO REGIONAL DA
INSPETORIA DE BANCOS — SAO

PAULO

DESPACHO DO CHEFE

Deferindo, na forma dos pareceres,
o requerido no processo n9:

Em 6 de maio de 1970
Reforma de estatutos •

SP. 83-70 — Banco Nôvo Mundo
S. A. — Assembléia Geral Extraor-
dinária de 10 de março de 1970.

mero 1.020.277, no cargo de Traba-
lhador nivel 1, do Qtiadro tio Pessoal
— Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 59 DistritoRodoviario Fe-
deral, na forma do disposto no iterii

7III parágrafo 2 9, do artigo 16, aa
Lei n9 1.711, de 28 de mitubto de
1952, conallinacio com o item Il, do
artigo 1M. da Constituição do Bra-
sil.	 4

N9 909 — Aposentar o seividor José
Paulo do Nascimento, matricula nú-
mero 2.101.315, no cargo de Traba.
lhador nivel 1, do Quadro do a 3soal
—.Parte Especial desta Autarquia,
tado no 139 Distrito Rodoviário Fe,
deral, na forma do disposto mi icem
I, do artigo 176, da Lei n9 1.711, cie
28 de outubro de 1952, combinado
com o item II, do artigo 102, da
Constituição do Brasil, devendo o
constante • na presente portaria sei-
considerado efetivo a partir de 5 de
julho de 1969.	 -

N9 910 — Dispensar a servidora
Maria de Latirdes Chermont de B.
Min-Unho, matricula n9 2.179.174,
percente ao Quadro do Pessoal —.
Parte Especial — 1 desta Autarquia,
da função de substituta do Chefe do
Serviço de Orientação Técnica, da
Divisão de Construção, da Diretoria
de Obras, em suas faltas ou impedi,
mentos eventuais:

N9 911 — Designar o Eng. nível 22,
Rubens P118 Vieira, matricula nume-
ro 1.041.094, pertencente ao Quadro
do Pessoal — Parte Permanente ues-,
ta Autarquia, para substituir o Chea
te do Serviço de Orientação 'Fécnica,
da Divisão do Construção, da Direto.<
ria de• Obras, 'em suas faltas ou
pedimentos eventuais.

N9 912 — Aposentar o servidor
Adauto Batista de Azevedo, matricula
n9 2.101.431, no cargo de Auxiliar de
Artífice, nível 5, do Quadro de Peat
soai — Parte Especial desta Autua
guia, na forma do disposto no item

MINISTÉRIO',
DOS TRANSPORTES



Exterior:
	  NCr$

Exterior:
39.00 1 Ano 	  NCr$

NÚMERO AVULSO

ASSINATURAS
E PARTICULARES

e Interior:
	  NCr$
	  NCr$

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
18,00 Semestre 	  NCr$
36,00 Ano 	  NCr$
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— As assinaturas podem ser
t)madas em qualquer época do!
(no, por seis meses ou um ano,

▪ xecto as para o exterior, que
m pr e serão anuais.

— As R partlções Publicas de-
: ,erão entregar na Seção de Co-
cumicaçõeS do Departamento de
. tnprensa• Nacional, até às 17

o expediente destinado à

— As reclamações pertinentes
. atéria retribuída, nos casos de
, I.rro ou -0171is são , deverão ser
ormuladas por escrito à Seção

e'e . Redação, até o quinto dia útil
. ubseqüente à publicação • no
rrgáo oficial.

— A Seção de Redação fun-
trona, para atendimento db. pribli
co, de 11 às 17h30

— Os originais, devidamente
tirtenticados, deverão ser dactilo-
t rafados em espaço dois, em urna Semestre

face do papel, formato ?Lt.t33: . Ano
(s emendas e rasuras serão res-
IsIvadas por quem de direito.	 Ano

CHEFE no SERVIÇO na punLicAcans
J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

REPARTIÇÕES
Capital

—O preço do número avulso figura na última página' de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

• • • •

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I — PARTE

õrsião desfitarei° és putlicações da si dmdustracão descentralizada

Impresso nas oficinas do Depar tamento de Imprensa Nacional

BRASILIA

CHRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
CHEFE DA onçÃo DE nneAçbo
FLORIANO GUIMARÃES

27,00

— A remessa de valõres, ser
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

13,50

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

— As assinatura
derão ser suspens
aviso.

— Para evitar int
remessa dos órgãos
novação de assinatu
solicitada com an
trinta (30) dias.

— Na parte supe
rêço estão consigna
do talão de registro
e o mês e o ano em

— As assinaturas da
ções Públicas serão anua
verão ser renovadas até 2(
vereiro,

ir , do artigo 176, com as vantagens
pr alistas no item III, do artigo 178,
an bos da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tu ro dê 1952.

i 9 913 — Aposentar o servidor
EI cl Pereira de Azevedo, matrícula
n9 2.175.624, no cargo de Feitor
ve 5, do Quadro de Pessoal — Par-
te Especial desta Autarquia, lotado no
'79 Distrito Rodoviário Federal, na
foi ma do disposto no item III 1 1 29 do
ar: ,go 176, com as vantagens previs-
ta no item II, do artigo 178, ambos
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

9 914 — Designar o Armazenista
ni l 8, Dinarte Opata, matricula
n9 2.196.134, pertencente ao Quadro
do Pessoal — Parte Especial desta
Au arguia, para exercer a função de
En:arregado do Depósito (DR-9-10),
se( iado em Guaraniaçu, sob a juris.
diç .0 do 99 Distrito Rodoviário Fe-
der ai.

9 915 — Designar o Armazenista
til( g 8, Dorival Taques de Araujo,

trícula 119 2.196.135, pertencente
ao Quadro do Pessoal — Parte Espe-
cia desta Autarquia, para exercer a
fui âo de Encarregado do Depósito
(D1'.-9-5), sediado em Ponta Grossa,
sob a jurisdieão do 9 9 Distrito Rodo.
via io Federal.

• 916 — Designar o Armazenista
ni( ,1 8, João Batista Lmhato,
cul: n9 2.196.138, pertencente ao Qua-
dro do Pe ssoal — Parte Especial des-
ta I ntarquia, para exercer a funçao

,Jncarregado do Depósito DR.9.7)
sed Ido em Guarapuava, sob a ¡uris-
dic o do 99 Distrito Rodoviário Fe,.
der 1.

— Designar o Armazenista
nív 1 8, José Elohir . Menon, matri-
culi n.9 2.196.166, pertencente ao
Qui 'Iro do Pessoal — Parte Especial
des Autarquia para exercer a fun-
ção de Encarregado do Denesito
(DI -9-11) sediado em Cascavel, sob
a	 risdição do 9. 9 Distrito Rodoviá-
rio Erederal.

N ,'' .918 — Designar o Armazenista
nível 8, Silvine Carboni, matricula
n.' l.196.145, pertencente ao Quadro
do ressoai — Parte Especial — desta
Aut: rquia s para exercer a função de
Enctxregado do Depósito (DR-9-12),

sediado em Matelkidia, sob a jurisdi-
ção do 9.9 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

N.9 919 — Designar o Armazenista
nivel 8, Waldemar Brychla, matricula
n•9 2.196.134, pertencente ao Quadro
do Pessoal — Parte Especial —
Autarquia, para exercer a furmno de
Encarregado. do Depósito (DR-9-9),
sediado em Laranjeiras do Sul, Lob a
jurisdição do 9.9 Distrito RodoW.rio
Federal.

N.° 920 — Designar o Armazenista
nivel 8, Walter Bandeira, m4tricu1a
n.9 2.124.804, pertencente ao Quadro
do Pessoal — Parte Especial — des-
ta Autarquia, para exercer a futiçãa
de Encarregado do Depósito (DR-t)-6)
sediado em Imbituva, sob a jurisclicão
do 9.9 Distrito Rodoviário Federal.

N.9 921 — Aposentar o servidor João
Simioni, matrícula n.9 2.051.886, no

DE 1970
O Superintendente da Superinten-

citacia Nacional do Abastecimento
•SAB), no uso dos poderes que
lhe confere o artigo 1. 9 ii Decreto
n.9 60.150, de 13 de mai ço de 1967.
e com iundamento no ai t-1	 3ee
da Lei Delesada n.9 5, de 26 de se-
tembro de 1962;

Considerando que e inciSTensa tel á
SLIniA13 o conhecimento da exi.sten-
eia dos estoques de leite "in nata"
re/crente a sua produçao e distri-

Duíç.o;
Considerando que êstes inf infles

são necessários exclusivamente para
'ins estatísticos;

Considerando que ~ente com ás-
se conheeimento é possível to órgão
prevenir em tempo oportuno, possíveis
deficiências no abastecimento local,
resolve:

cargo de Motorista nível 8. do . Quadro
do Pessoal — Parte Especial — des-
ta Autarquia, lotado no 10.9 Distri-
to Rodoviario Federal, na forma do
disposto no item III, .§ 2.9 do artigo
176, da Lei ia.'? 1.711,de 9

	

.	 .
combinado com o item II do artigo
102, da Constituição.

N.9 922 — Aposentar o servidor Al-
cides Esteves dos Reis, matricula nú-
mero 1.993.341, no cargo de Agrimen-
sor nível 20, do Quadro do Pessoal
— Parte Permanente — desta Autar-
quia, lotado no 17.9 Distrito Rodo-
viário Federal, na forma do disposto
no item I, do artigo 176 da Lei nu-
mero 1.711. de 28.10.52, combinado
com o item II do artigo 102. da
Constituição. devendo o constante na
presente portar i a ser considerado efe-
tivo. a partir de 1.11.65. — Marcilio
Nolding da Morta.

ooletim, referente às entradas e sai-
das do produto.

Parágrafo único, O item "saídas",
deverá especificar as quantidades dis-
tribuídas para consumo da populaça°,
e as destinadas n, industraulzação.

Art. 2.9 Os boletins a que se refere
o artiso primeiro, seeão entregues
Dslegacia da SUNAB no Estado do
Rio Grande do Norte. È s segundas-
felms até 17 horas, e corresponderão
ao mov imento da semana anterior
(de segunda a domingo) sendo obri-
gatória a apresentação das declara-
ções na ativas, e conterao obrigató-
n lemente:

I — Estoque anterior;
II — Total das entradas e saídas,

dia a dia, durante a semana;
III — Estoque no último dia da

I semana;
I Art. _3.9 A inobservância do dispos-
to na presente Portaria, enquadrará o

infrator nas sanções previstas na Lei
D19e612 g.e ada n.9 4, de 26 de setembro de

Art. 4 9 A presente Portaria entra-
rá em v I.gor 72 (setenta e duas) ho-
ras após sua publicação no Diario
Oficial cia União, revogadas as dia-
posicões em contrário. — Glauco

1 Carvalho,
I PORTARIAS SUNAB DE 5 DE MAIO

DE 1970
O Suweintendente da Superinten-

dência Nacional do Anastecimento
(SUNABI, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artieo	 1.9,
itein II. do Decreto n.9 5..867	 de
4 de abril de 1963, resolve.

1 9 374 Dispensar a pedido, a
partir desta data, o Engenheiro Ordi-
no- Barbosa Cardoso, dos encargos de
Delegado desta Superintendercia no
Estado de Pernambuoa, para os quais
foi designado pela Portaria SUPER
n.9 329, de 11 de maio de 1967 pu-
blicada no Diário Oficial da união
de 22 do mesmo més e ano.

N.9 375 1— Dispensar a pedido, a
partir desta data, o Engenheiro Or-
dino Barbosa Cardoso, dos encargos
de Coordenador Regional cia 2. 9 Zo-
na, para os quais foi designado pela
Portaria SUPER n.9 582, de 30 de ju-
nho de 1.167, publicada no Diário
Oficial da União de 10.7 67.
PORTARIA SUNAB DE 6 DE 'VIAIO

DE 1970
O Sunesintendente da Sneesi. j„ni-

delicia Nu eional do Acas:ea ineí,to
(SUNAB), no uso das atribuiço as que
lhe confere o artigo 1.9, item Li do
Decreto n'? 51.887, de 4 elé atir 1 de
1963, resolve:.

N9 378 
partir de .? de abril do riusie te ano,
Murillo Ferreire, dou encaisos (12 Di-
retor da -)ivisão de Areia
do Depauta_nento de Abasc . ari, !u> e
Serviços Eisencials da Seciets a s. se-
cutiva desta Superintenes.I a ',I

os quais fol designado pe:a	 t
SUNAB n,' 678, de 30 de cie:Inibe° de
1969, publicada no Diario °fiem. da
União do dia 9 de janeiro de 1070.

O Superintendente da Suta i inten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que

MINISTÉRIO DAy

AGRICULTURA

	

SUPERINTENDÊNCIA	 1 N.9 21 — Art. 1.9 Estabelecer para

• .	
, as linnas beneiic	 w a

	

i ads	 c
NACIONAL .	 dores, responsáveis pelo abastecimen-

	

DO ABASTECIMENTO	 to de leite "in natura" no Estado do
Rio Grande do Norte, a oorigatorie-

PORTARIA SUPE'R DE 8 DE MAIO dade de apresentação semana l do
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lhe confere o artigo 1P, item II, do
Decreto n.9 51.887, de 4.4.63, resolve:

N ..9 378 - Designar Dareinzio Cân-
dido, 1.9 Ten. R-1, para exercer os
encargos de Diretor da Divisão de
Fiscalização da Delegacia desta Su-
perintendência no Estado do Paraná,
na vaga decorrente da dispensa do
te1ajor R-1 • Paulo Lessi, atribuindo-
lhe a gratificação prevista 'na Reso-
lução n.9 155, de 12.11.64, do extinto
Conselho Deliberativo deste órgão,
alterada pela Portaria SUPER 11,9 283,
de 1.4.68, ficando em conseqüência,
dispensado dos encargos de Assistente
do Diretor da Divisão de Fiscaliza-
ção da mesma Delegacia, para. os
quais foi designado pela Portaria
SUReat n.9 702, de 3.6.68, publicada
no Diário Oficial da União de 18 de
Junho de 1968.

N9 379 - Designar Roberto Gua-
rany Fernandes, Inspetor de Trigo,
nível 13-A, matricula n9 2.000.237, do
Quadro de Pessoal.do Ministério da
Agricultura, para exercer os encargos
de Assistente do Diretor da Divisão
de Fiscalização da Delegacia desta

Superintendência no Estado do Para-
ná, na vaga decorrente da dispensa
de Danunzio Cândido, atribuindo-lhe
a gratificação prevista na Resolução
n9 155, de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho Deliberativo dês-
te órgão alterada pela Portaria ....
SUPER n9 283, de 1 de abril de 1968.

N9 380 - Dispensar José Baldui-
no de Se, dos encargos de Chefe da
Seção de Divulgação da Secretaria da
Delegacia Regional desta Superinten-
dência no Estado do Rio de Janeiro,
para os quais foi designado pela Por-
teria SUPER n9 349, de 15 de abril
de 1968, publicada no Diário Oficial
da União de 13 de maio de 1968.

PORTARIAS SUNAB DE 7 DE MAIO
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o Artigo 1 9, item II; do
Decreto ne 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve

N9 385 - Art. 19 - Revogar a Por-
taria SUNAB ne 245, de J0 de março
de 1970, publicada no Diário Cheia/
da União de 31 de março de 1978, que
designou Paulo David Criscuolo, paea
exercer os encargos de Assessor do
Diretor da Campanha em Defesa da
Economia Popular (CADEP) no Es-
tado de São Paulo, por não ter toma-
ao posse no prazo legal.

Art. 29 Esta Portaria entrará em
tgor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.	 •

N9 386 - Designar João Russo
para exercer os encargos de Assessor
to Diretor da Campanha em Dee
tesa da Economia Popular (CADEP)
no Estado de São Paulo, na vaga de..
eiorrente da dispensa de Ronald Ho-
oha Veçchia, atribuindo-lhe a gratifi-
cação prevista na Portaria SUPER
número 754, de 12 de junho de 1968.
PORTARIA SUNAB DE 8 DE MAIO

DE 1970
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 1 9, item
II, do Decreto n9 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

N9 387 - Designar Emanuel Li-
aia Vasconcelos, para exercer os en-
cargos de Assistente da Divisão de
Fiscalização da Delegacia -desta Sn-
erintendencia no Estado do Pará, na

vaga decorrente da dispensa de Ha-
roldo Manés de Faria, atribuindo-lhe a
gratificação prevista na Resolução nú-
mero 155, de 12 de novembro de 1964,
do extinto Conselho Deliberativo des-
ta Autarquia, alterada pela Portaria
SUPER ne 283, de 1 de abril de 1968,
geando, em consequência, dispensado

dos de Chefe da Seção de Expediente
e Processamento de Autos, da mesma
Delegacia, para os quais foi designado
pela Portaria SUNAB n9 . 146, de l4
abril de 1969, publicada no Diário

• Oficial da União de 23 de abril de
1969.

N9 388 Designar Maria da
Conceição Furtado Loureiro, para
exercer os encargos de Chefe da Se-
ção de Expediente e Processamento de
Autos, da Divisão de Administração
da Delegacia da SUNAB no Estado do
Pará, na vaga decorrente da dispen-
sa dê Emanuel Lima Vasconcelos,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução número 155, de 12 de
novembro de 1964, do extinto Come-
1110 Deliberativo dêste Órgão, .altera-
da pela Portaria SUPER n9 283, de 1
de abril de 1968.

N9 389 • - Designar -Joaquim Go-
mes de Oliveira, para; exercer os en-
cargos de Assesor Jurídico da Dele-

gacia desta Superintendência no e er-
ritório Federal do Amapá, na vaga de-
corrente d' dispensa de Maria de Na-
zaré Mala, atribuindo-lhe a gratifica-
ção prevista na Resolução n9 155, de
12 de novembro de 1964, ao extinto
Conselho Deliberativo desta Autar-
quia, alterada pela Portaria SUPER
119 283, de 19 de abril de n68.

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o Art. 19, item II, do De-
creto n9 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

N9 392 - Dispensar Zelinda Mar-
ques Figueiredo, dos encargos de Che-
fe da Seção do Pessoal e Material da
Divisão Administrativa da Delegacia
Regional _desta Superintendência no
Estado dt Maranhão, para os quais
foi .designada pela Portaria SUPER
número 777, de '7 de junho de 1968,
publicada no Diário Oficiai da União
de 25 de junho de 1968. - Gen.
Glauco Carvalho,. Superintendente.

PORTARIA SUNAB DE 11 DE MAIO
DE 1970

•
O Superinteddente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 19, item II, do De-
ereto número 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve:

N9 394 - Designar Marco -M-
edo Amaral de Souza, para exercer os
encargos de Assessor do Diretor-Geral
da Secretaria Executiva desta Supe..
rintenderfia, na vaga decorrente da
dispensa de Themis Martins Castello,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
na Resolução n9 155, de 12 de novem-
bro de 1964, alterada pela de número
282, de 17 de fevereiro de 1966, am-
bas do extinto Conselho Deliberativo
desta Autarquia. - Glauco Carvalho.

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO

PORTARIA DE 4 DE MAIO
DE 1970

O Chefe do Gabinete Substituto da
Comissão de Financiamento da Pro.
dução, no uso da atribuição que lhe
for conferida através da Portaria
CFP-DE-N9 057, de 19-5-69, resolve:

N 55 - Dispensar a partir desta
data, Maria de Lotudes Chagas de
Moura e Silva, Oficial de Administra,
ção, Nível 16, do Quadro de Pessoal
da extinta Comissão Federal de Abas-
tecimento e Preços (COFAP), à dis-
posição desta Comissão, da função de
função de Chefe da. Seção de Admi-
nistração do Departamento de Ope.
rações, designada pela Portaria
OF'P-DE-SA-N9 469, de 3-12-65. -
Francisco Zardeito de Toledo.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARIAS DE 31. DE MARÇO,

PE 1970
ne). Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 17, alínea a do Decreto
n9 62.759, de 22 de maio de 1968, re-
solve

Ne 195 -- Nos termos dos artigos 6e
do Decreto-Lei n9 221, de 28-2-67, e
13 da Portaria n9 122, de 10-4-69, con-
ceder autorização e inscrição a Em-
barcação Pesqueira "Akaoca" cie _ eo-
priedade do Armador de Pesca Sr.
'lens Jensen, domiciliado à Rua Ria-
chuelo n9 285., cidade de Rio Grande,'
Estado do Rio Grande do Sul.

N9 196 - Nos termos do artigo 19,
do Decreto-Lei n 9 221, de 28-2-67, con-
ceder registro como Indústria Pesquei-
ra à firma "Marsul - Indústria e
Comércio de Alimentos do Mar
Ltda.", com sede e unidade industrial
à, Rua Erneeto Alves n9 27, em Pórto
Alegre, Estado do Rio Grande do sul.

N9 197 - Nos termos do artigo 19,
do Decreto_Lei n 9 221, de 28-2-67, cone
ceder registro como Indústria à fir-
ma Companhia Algimar Indústrias
Químicas de Aeginatos (filial) com
sede à Rua João Pessoa n9 219, Gru-
po '701, em Natal, Estado do Rio Gran-
de do Norte.

Ne 198 - Nos termos dos artigos 69
do 'Decreto-Lei n 9 221,-de 28-2-67, e
13 da Portaria n9 122, de 10-4-69, con.•
ceder autorização e inscrição a Em-
barcarão Pesqueira "Ipecéa I", de
propriedade da firma Indústria de
Pesca do Ceará S. A. "Ipecéa", com
sede em Fortaleza, Estado do Ceará.

N9 199 -- Nos termos dos artigos 69
do Decreto-Lei n 9 221, de 28-2-67, e
13 da Portaria n9 122, de 10-4-69, con-
ceder autorização a inscrição a Em-
barcarão Pesqueira "Luiz Carlos" de
propriedade do Armador de Pesca Sr.
Carlos Alberto da Silva, domiciliado à
Rua Santana n9 364, era Fortalea, Es-
tado do Ceará.

PORTARIAS DE 7 DE ABRIL
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17, alínea "a" do De-
creto n.9 62.759, de 22 de maio' de
1968, resolve:

N.9 209 -- Nos termos dos artigos 6.9
do Decreto-14i n.9 221, de 28 de leve-.
reiro de 1967, e 13 da Portaria nú-
mero 122, de 10 de abril de 1969, con-
ceder autorização e inscrição a Em-
barcação Pesqueira, "São Domingos"
de propriedade do Armador de Pesca
Sr. Edevenes Antônio Pinto, residente
e domiciliado na cidade de Armação,
município de Penha, Estado de San-
ta Catarina.

N. 212 - Tornar sem efeito a Por-
taria n.9 13, de 9 de janeiro de 1969,
que concedeu registro à firma Pro-
merino - Produtos Marinhos dos
Nordeste Ltda., com sede à Rua Fe-
lipe Camarão n.9-475, em Natal. Es-
tado do Rio Grande do Norte, para
a titulo precário, explorar os bancos
de algas marinhas das espécies Rim-
dophyceas e Pheophyceas, situados na
consta do referido Estado. - Antônio
Maria Nunes de Souza.

PORTARIA DE 15 DE ABRIL
DE 1970

O Superintendente Substituto da
Superintendência. do Desenvolvimen-
da competência que lhe é deferida
pelo artigo 17 do Decreto n.9 62.759,
de 22 de maio de 1968, resolve:

N.9 225 - Na forma do diaposto no
Parágrafo único do artigo 4.9 do De-

ereto n.9 62.458, de 25 de março coi
1968, aprovar o projeto da firma Pes-
queiros . Sulistas S. A., nos termos
do relatório de aprovação constante
do processo SUDEPE 11. 9 1.050-70; ha-
bilitar a empresa aos benefc"os c. '-
cedidos pelos artigos 80 e 81 do De-
creto-lei n.9 221, de 28 de fevereiro
de 1967.

PORTARIA DE- 30 DE ABRIL
DE 1970

O Superintendente Substituto da,
Superintendência do Desenvolvimen-
to da Pesca - SUDEPE, no exercicio
da competência que lhe é deferida
pelo artigo 17 do Decreto n. 9 62.759,
de 22 de maio de 1968, resolve:

N9 256 - Na forma do disposto
no parágrafo único do' artigo 4 9 cio
Decreto n9 62.458, de 25 de março
de 1968; aprovar a reformulação ao
cronograma de aplicação da firma
GP - Gelo e Pescado Comércio e
Indústria S. A., referente à expane
são do- projeto original (aprovatia
pela Portaria n9 174,. de 6 de maio
de 1969), autorizai' a captação de re-
cursos do Impôsto de Renda até o
montante NCr$ 2.314.317,00 (dois
milhões; trezentos e quatorze mil,
trezentos e dezessete cruzeiros novos),
de acôrdo com o artigo el do De-
creto-lei n9 221, de 28 de fevereiro
de 1967, bem Como auferir os bene-
fícios concedidos pelos artigos 73 e
80 do referido diploma legal, , noster-
mos do relatório de 'aprovação cons..
tante do processo SUDEPE número
10.920-68. - Aryde Costa Pacca.

PORTARIA DE 4 DE MAIO
DE 1970.	 •

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE, usando da atribuição
que lhe confere o art. 17, do Decreto
n.e 62.759, de 22 de maio de 1963,
resolve:

Nee 261 - Na forma do dispostd no
parágrafo único do artigo 4. 9 do De-
creto n.9 62.458, de 25 de março de
1968, aprovar a 2.e fase da expansão
do projeto original da firma Cemser-
vas Coqueiro S. A. (aprovada pela
Portaria n 9 657, de 22 de novembro
de 1968 - Processd SUDEPE núme-
ro 10.061-68 - anexado ao de núme-
ro 10.787-67Y; autorizar a captação
de recursos oriundos do Impôsto de
Renda até o montante de Ner$
13.671.411,35 (treze milhões, seiscene
tos e setenta e um mil, quatrocentos
e onze cruzeiros novos e trinta e eine
co centavos), de acôrdo • one o artigo
81 do Decreto-lei n. 9 221, de 28 de fe-
vereiro de 1967, bem como auferir os
benefícios concedidos pelos artigos '73
e 80 do referido diploma legal:, nos
termos do relatório de aprovação
constante do processo SUDEPE nú-
mero 10.787-67.

PORTARIA DE 5 DE MAIO
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE, usando da atribuição
que lhe confere o art. 17, do Decreto
n.9 62.759, de 22 de maio de 1963
reselve:

N9 263 - Conceder dispensa ao
Dr. Arydes Costa Pacca, dos encargos
de Diretor do Departamento de Ope-
rações da SUDEPEr

PORTARIAS DE 6 DE MAIO
DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe confe-
re o art. 17, alínea "a", do Decreto
ne? 62.759, de 22 de maio de 1968,

Considerando o que dispõe os pa-
rágrafos 1.9 e 2.9 do art. 33 do Decre-
to-lei n.9 221 de 28 de fevereiro da •
1967;
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Considerando que o período de de-
r hva, na represa do Ribeirão das La-
g ss, da espécie Cichla ocellaris - Tu-

naré comum, ocorre de outubro a
1' ris de janeiro; e

Tendo em vista o que consta do
p .oemso S-1032-70, resolve:

Ne 264 - Art. 1.9 Proibir, no pe-
3seio de 15 de outubro a 31 de ja-
ndro, a pesca do Tucunare comum

Cichla ocellaris, na reinem Ribel-
reo das Lages, da emprêsa Rio Light
S A. situada no município de Pirai.
E tado do Rio de Janeiro.

Art. 2.9 Permitir, apenas, o uso de
• zol como engenho de pesca para
ca Itera do Tueunaré, quer seja em-
p, egado com linha de mão ou cani-
çe simples ou com molinete.

Art. 3.9 Estabelecer o número de
el rco exemplares dessa espécie, por
• scador, por dia de atividade pez-
qi ?ira.

Irt, 4.9 Aos infratores da presente
PC rtaria serão aplicadas as penalida-
de; previstas no art. 56, Capítulo VI,
dc Decreto-lei n.9 221, de 28 de ic-
e:e eiro de 1967.

.srt. 5.9 A presente portaria entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção revogadas as disposições em con-
tre rio,

C') Superintendente da Superinten-
der cia do Desenvolvimento da Pesca,
usrndo das atribuições que lhe con-
fer o art. 17, alínea "a", do Decre-
to 1.9 62.759, de 22 de maio de 1968;
cor siderando o disposta nos artigos
33 e 39 do Decreto-lei n.9 221, de 28
de fevereiro de 1967; considerando
que as lagoas litorâneas são conside-
rad ts como. criadouros naturais para
as sepéeles da fauna aquática e que
os : parelhos de arrasto têm aeão pre-
dad ara sôbre as mearnas; e tendo em
vist 1, o que consta do processo 	
8-1'32-70, resolve:

N9 265 - Art. 1. 9 Proibir o emprê-
go e aparelhos de arrasto de anais-
que] tipos ou denominações, nas la-
goae litorâneas do Estado do Rio de
Jen iro.

Are 2.e Permitir o uso, nessas la-
goas da rede denominada "cai-cal"
que tenha no máximo 40 m de com-
prirr Mto e malha mínima de 30 mm,
med 'a entre dois ângulos opostos
com a malha esticada.

Ar . 3.9 A permissão para o uso de
tern :es e de quaisquer tipos de rede
para a captura de camarão rosa (Fe-
naeu braeiliensis e Penaseus paulen-
sis) 'ice, condicionada a que as mes-
mas tenham a malha minima de
25 m n, medida entre dois ângulos es-
ticad

Ar! 4.9 A pesca do carapicu (Euel-
noste nus sp) só poderá ser realizada
com aparelhos com malha mínima
nos e =ais e paredes, de 30 mm. me-
dida sntre dois ângulos, esticada._

Par igrafo Único, O período de pes-
ca pa ai a espécie prevista neste ar-
tigo aá o de le de dezembro a 30
de ao sto.

Ari 5.9 A pesca da tainha ¡Mugi'
sp), :5 poderá ser feita com apare-
lhos uja malha mínima seja de ...
60 mr 1 em quaisquer de suas seções,
licand os pescadores obrigados, nas
vazam/ e das marés, a baixar as pare-
redes los ganchos.

Par: erafo único. O período de pes-
ca, In . a cada espécie, será o de 1.9
de ate fl a 30 de agôsto.

Art. tie Aos infratoren da presente
portar a serie) aplicadas as penali-
dades previstas no artigo 56, Capi-
tulo 17, do Decreto-lei n•9 221, de 28
de eevereiro de 1967.

Art. ,7.9 Esta portaria entrará em
vigor . ea data de sua publicaçáO re-

vogada a Portaria n.9 623, de 22 de
outubro de 1968.

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 17, do Decreto. n.9 62.759
de 22 de maio de 1968, resolve:

N.9 266 - Aposentar de acôrdo com
o art. 176, item III, combinado com
o art. 178, item III, da Lei ri.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Luiz Mar-
tins Remires, Inspetor de Caça e Pes-
ca, nível P-202.11-A, matricLia
mero 2.217.908, desta SUDEPE. -
Antonio Nunes de Sou-..a

ESCOLA :PAULISTA DE
MEDICINA •

PORTARIAS DE 16 DE 'ABRIL
DE 1970

O Diretor em exezeicio da Eseeles
Paulista de Medicina, no uso de suas
atribuições, restas/e:

N.9 6,0 .- Designai, nos termos da
Lei ne 1.234, de 14 de novembro de
1950, regulamentaaa pelo Decreto nu-
mero 29.155-51, alteraoo pelos de nu-
meros 40.630-56, 43.1e5-58 e 43.691 a,
de 1958, a Atendense Areei Lourenço,
nivel 9, no exercício das funções que
ocupa no Serviço de Radiologia, do
Departamento de Medicina, da Escola
Paulista de Medicina, trabalha habi-
tualmente em local sujeito à e:ra-
diação por aparelho de Raios X.

Ne 61 - Designar, nos termos da
Lei n,9 1.234, de 14 de novembro de
1950, regulamentada pelo Decreto nu-
mero 29.155 de 1951, alterado pelos de
na. 40.630-56, 43.185 . 58 e 43.691-A-58,
a Enfermeira, nivel 22.C, Ines Mauro,
no exercício das funções que ocupa
no Serviço de Hemodinâmica-Catete-
rismo Cardiáco, do Departamento de
Medicina da Escola Paulista de Me-
dicina, trabalho habitual em local su-
jeito . à irradiação por aparelho , de'
Raios X.

N.9 62 - Designei . nas termos de.
Lei n.9 1.234, àe 14 de novembro.de
1930, regulamentada pelo Decreto nu-
mero 29.155 de 19E1, alterado pelos
de na. 40.630-56, 43 185-58 e 43.691-A,
de 1958, , a Serviçal uivei 5.A, Maria
Aparecida Camp )s Carvalho, no exer-
cício das funções que ocupa no Ser-
viço de Radiolegre, ao Departamento
de Medicina, da Ezeola Paulista de
Medicina, trabalha habitual em local
sujeito à irradiaçao por aparelhos de
Raios X.

Ne 63 - Desamar nos termos da
Lei n9 1.234, de 14 de novembro de
1950, regulamentevia peio Decreto nu-
mero 29 155-51, celerado pelos de nú-
meros 40.630-56, 43. 1 85-58 e 4369L-A,
de 1958, a Serviçal nivel 5.A, Joana
Helena Jorge, no exercido das fun-
ções que ocupa no Serviço de P o-
logia, do • Departamerite„ de Medicina
da Escola Paulista de Medicina, tra-
balha habitual ere local sujeito à irra-
diaçeo por aparelhos de Raios X.

PORTARIA Da 24 . DE ABRIL
DE 1970

O Diretor em werciuto da Escola
Paulista de Med.cine no uso de suas
atribuições, resolve:

Ne 66 - Designei e servidora Reth
Machado de Andrade, matricula nú-
mero 2.091.373, etierale de Achnin s-
traçeo, nível 14.B, do Quadro Cínico
de Pessoal - a5arte Permanente da
Escola. Paulista de Medicina., paea
exercer , a função fp-alificada. símbolo
5.P. de Chefe do Secr(laria (Instil-u10)
desta Autarquia - • Horacio Kneev
de geVo.

UNIVERSIDADE FEDERAL
,DO ESPIRITO SANTO

PORTARIA DE 8 DE MAIO
DE 1970

O Vice-Reitor em exercido da Uni-
',e i sitiasse Federal do Espirito Santo
usarem de atribuições legais e estatu-
teriaa tendo em vista a autorização
presidencial publicada no Diana Oft-
c:a/ ele 6-4-70, exarada na Exposição
de Motivos n9 10-70, do Ministério do
Planejamento e Coordenação-Geral,
resolve:

N9 100 -- Nomear em caráter efe-
tivo, em virtude de habilitação em
concurso, de aciirdo com o artigo 12,
item II, da Lei n 9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Zélia de Andrade Ri-
beiro, para exercer o cargo de F .ge-
nheiro, TC-602.21.A, do Quadro Uni-
co de Pessoal - Parte Permanente -
desta Universidade. - Décio Neves
da Cunha.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIA DE 12 DE MARÇO
. DE 1970

O Reifor da Universidade Federal
do Ceará, no u.so Je suas atribuiçoee
legais e estatutaries, resolve:

N.9 100 - 1 - Classaficar, no,
termos da Lei n9 4.723, regulamen-
tada pelo Decre to ne 59.664, de 6 de
deeembro de 19(96, e combinado com o
Decreto n9 59.676 (art. lea de 6 de
dezembro de 1966, que regulamentou o
Estatuto do Mageseeric, Superior (1.,e,
n.9 4.881-A-65), na série de Classes
de Pesquisador Auxehar o Bioiogteca
uivei 20.A, Raimundo Saraiva da
Costa, devendo os efeitos deste Ato
retroagirem à data do Decreto mune-
ro 59.664-66.	 .

II - Enquadrar, no cargo de Pro-
fessor Atsistente, nos termos do artigo
12 do Decreto-lei n.9 465, de 11 de
fevereiro de 1969, o Pesquisador Au-
xiliar Raimundo Saraiva da Costa. -
Fernando Leite.

PORTARIAS DE 30 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Cnweraidade Federal
do Ceará, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 21 da Lei número
4.881-A, cie 6 de dezembro de 1965,
resolve:

N.9 157 - Nomear de acórdo com
o art. 11, item 1, da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Luiz Serem
Clacleiha, Vieira, pala o careo de :era
feaser Assistente, nivel 20, do Quadro
Único de Pessoal ia Universidads Fe-
deral do Ceara, em virtude de (et
sido aprovado .ten concurso púbizeo
conforme Edital e parecer emitido
pela Comissão Julgadora do Concurso
da Faculdade de Cieriteas Económicas
e Administrativas.

N. 158 - Nomear de acôrdo cem
o art. 11, item 1. ca Lei n. 9 1.711.
de 28 de outubro de 1952, Agamenon

Tavares de Almeida, para o cargo do
Professor Assistente, uivei 20, do
Quadro único de Feresoal da Univer-
sidade reederal do Ceará, em virtude
de ter sido aprovado ern . conourso pa-
blico, conforme Edital e parecer emi-
tido pele Comissão Julgadora do Con-
curso da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas e AdmeirstratiVa.s.

Ne 15i) - Nomear de acareio com o
art. 11, tem I, da Le' n.9 1.711, de
23 de crtubro de 1952, Firmo Per-
nandes de Castro, para o cargo de
Professe' Assistente, nivel 20, do Qua-
dro Uni a) de Pessoal da Univrestdade
Federal do Cruá, em virtude de ter
sido eprevado em cencurso púbeeo,
conforme Edital e parecer emitido
pela Comisso Julgadora do Concurso
da Faculdade de Ceei-reles Econômicess
e Admin:strativn_e - Fernando LeQJ.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARÁ

ATO DE 22 DE ABRIL
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, ao uso de suas atribuiçoes
legais e eseatutáxias, o tendo em vista
o Processo n9 04560-70, oriundo da De-
legacia Federal de Saúde da 3 e Re-
gião, resolve;

N9 34 -- Aposentar, nos termas doe
artigos 176, item III da Lei n9 1.711,
de 28.10.32, combinado com o artlgó
102, item I, letra b, da Emenda n9 1,
promulgado a 17.10.1989, Euelides Pe-
reira Santiago, Servente, nivel 8, do
Quadro inelco de Pessoal da Universi-
dade Federal do Fará - Decreto nú-
mero 64.13'7, de 11.3.1969.

ATOS DE 4 DE MAIO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias, e em virtude do
que consta no Processo IV, 04698-70,
oriundo da Faculdade de Medicina,
resolve:

N9 35 - Designar Marialva Melado
Godinho, Oficial de Administração ni-
vel 12-A, para exercer a funçao de
Secretária, símbolo 2-F, da Faculdade
de Medicina, Me Universidade Federal
do Pará.

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, rd uso de suas atribuições
legais e estenderias, e de acôrdo com
o Relatório da Comissão desenrede,
pela Portaria ne 192-70, desta Reito-
ria, resolve:

N.' 36 Nomear, em caráter efeti-
vo, nos termos dos artigos 12, item
II e 13. da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Adilson Policarpo do Monte
Ferreira, para o cargo de Eacrevente-
Datilógrafo, Código AP-204.7, do Qua-
dro único de Pessoal desta Universi-
dade.

149 37 -e- Nomear, em caráter efe-
tivo, nos tennos do art 12, item 11,
e art. 13, da Lei 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Marta da Conceição
Moura Guiraarties, para o cargo de
Escrevente-Datilógrafo, Código AF-
204-7, do Quadro Unico de Pessoal
desta Univereidade.

Ne 38 - Nomear, em caráter efe-
tivo, nos termos dos artigos 12, item
II e 13, da ',te 1.711. de 8 de outu-
bro de 1952, Aleira Monteiro de Oli-
veira. para o cargo de Escrevente-
Datilógrafo, Código AP-204-7, do Qua-
dro único de Pessoal deste Universi-
dade.

N o 39 -e ig..rwar, em caráter efe-
tivo, nos termos do, artigos 12, ItC‘m.
II e 13 da Lei ne 1 711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Manuel Calixto de
Paula lopen, atues o caro de neve-
vente-Datilós vefe, eetalese) AP ee4-7,
do Quadro Mie° de POé4Oal d(sta
Universidade.

No 40 - Nomear, em Caráter efe-
tivo, nos têxrlos dois art.:pez, 12, item
II e 13 da Lei n 9 1.711, de 28 de 0.1-

O Superintendente Substituto da
Superintendência do Deeenvolvimen-

' to da Pesca, asando da atribuição que
h lhe confere o art. 17, do Decreto nú-
mero 62.759, de 22 de maio de 1968,
resolve:

N.9 267 - Conceder exoneraça0, do
aceirdo com o art. 75, item I, da Lei
1, 9 1.711, de 28 de outubró de 1952,

Juea cia Selva Passes, met-nada nu-
:nem 2.150.332, do cadete de Escre-.
ene. -Datilógrafa, nível 7, desta ...

SUDEPE. - Tito Lioio Portes Mei-,
ro.Irs,

MINISTÉRIO DA EIDUCAÇÁ:t0
E: CULTURA
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tubro de 1952, Maria da Graça Ri-
beiro Costa, para o cargo de Escre-
vente-Datilógreo, Código AF.204.7,
do nvineiro único de Pessoal desta
Universidade.

N9 41 -- Nomear, em caráter efeti-
vo, nos termos do art. 12, item II e
art. 13, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952,- Dialma de Oliveira
Farias, para o cargo de Escrevente-
Datilógrafo, Código AF.204.7, do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade.

N9 42 — Nomear, em caráter efeti-
vo, nos termos das airtigos 12, item
II e 13, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de. 1952, Maria Vitória de Oli-
veira, para o cargo- de Escrevente-
Datilógrafo, CódigO AF.204.7, do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade.

N9 43 — Nomear, em caráter efe-
tivo, nos termos dos artigos 12, item

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

Ata da 466.° Ret11700

As dezessete horas do dia vinte do
Ines de março do ano de mil novecentos
e setenta, na sua sede própria, reali-
zou-se, sob a Presidência do Contador
Ivo Malhães de Oliveira e com o com-
parecimento dos Conselheiros que aSsina-
ram o Livro de. Presença: Alberto Lima,
Benedicto Gilberto de Azevedo Pantoja,
Felicíssimo de Moraes e Barros, Gelsio
Quintanilha Tinto, Geraldo da Silva de
Santa Clara, Mário Gurjão Pessoa, Moy-
sés Jordão de Vargas Junior, Nilza Cor-
rêa dos Santos, Orlando de Lemos Val-
cone, Romeu Vieira Machado, Walberto
Steiner, Walter Ferreira Vianna e Ynel
Alves de Camargo, a 466 4 reunião do
Conselho Federal de Contabilidade.
Abertos os trabalhos, foi aprovada, com
pequenas emendas, a ata da reunião an.
tenor, de n9 465. O Senhor Presidente
anunciou a preiença, no Pkneneo
CFC, do Presidente e Vice-Presidentes
do Conselho Regienal de Contabilidade
de São Paulo, Senhores Firmino Pacheco
Nobre, José Rojo Alonso, Durval Alves
e Shiro Yamarnotu, presença esta que
muito honrava o Conselho Federal. Ex-
pediente: Foram lidas os seoinntes pa-
péis: Carta do Conselheiro Eduardo Fo-
reis, do seguinte teor: (Como do co-
nhecimento de todos, devido principal-
mente aos lamentáveis acontecimentos
que, no ano passado, tivemos de enfren-
tar, meu estado cie saúde e- que iá não
era bom mi sensivelmente abalada
Tinha o firme propósito de poder conti-
nuar, dando minha modesta colahoi ação
como Conselheiro, até o final date ano,
quando termina meti mandato. Já foi em
grande sacrifício meu comparecimento as
reuniões dos meses de janeiro e feve-
reiro. Sabe V. Exa. que, em fins do
mês passado viajei a São Paulo, para
consultar um especialista de renome em
moléstias • cardíacas. Vários mêdicos a
quem consultei; nesta Cidade, acc ase-
lhavam intervenção cirúrgica, para subs-
tituição da válvula da aorta. Aquèle es-
pecialista desarenselhou, formalmente, a
operação, deví.ou minha idade já avan-
çada. Recomendou procurasse diminuir
alinhos atividades e evitasse, por todos
03 meios, sofrer emoções. Por êsse mo-
tivo, venao cemunicar a V. Exa. que,
a partir data data renuncio — em ca
ráter irrevogável -- ao cargo de Con-
selheiro do C.F.C., ao qual fui condu-
zido pela classe contábil do pais, em su
cessivas eleições, o que para mim sem-
pre foi motivo de grande orgulho. So-
licito a V. Exa. leve ao conhecimento

II e 13, da Lei 219 1.111, de 28 de ou-
tubro de 1952, Carlos lIernani Ber-
reiros da Silva, para o cargo de Es-
crevente-Datilógrafo, Código AF.
204.7, do Quadro Único de Pessoal
desta Universidade.

N9 44 Nomear, em caráter efeti-
vo, nos termos dos artigos 12, item
II e 13, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Hevaldo de Castro
Monteiro, para ocupar o cargo de
Escrevente-Datilógrafo, Código AF.
204.7, do Quadro Único de Pessoal
da Universidade Federal do Pará.

N9 45 — Nomear, em cartter efeti-
vo, nos termos dos artigos 12, item'
II e 13, da Lei nv 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1 - 2, Maria de Nazaré Soei-
ro Gonçalves, para o cargo de Es-
crevente-Datil-tigre'o, Código 	
AF.204..7, do Quadro 'Único de Pes-
soal desta Universidade. — Aloysio
da Costa Chaves. -

do Plenário esta minha decisão e aos
ilustres Conselheiros, meus mais since-
ros agradecimentos pelas provas de ami-
zade, colaboração e lealdade que sempre

.1~

demonstraram a quem esta subscreve
Peça que me relevem a falta de coragem
de pessoalmente comparecer à reunião
para apresentar meu pedido de renúncia
Sei que a emoção, ao me despedir dês.
ses amigos admiráveis, agravaria sobre
modo minha saúde. Estejam certos de
que a lembrança de todos fiará eterna
mente gravada em meu coração. -Cor
dialmente. As. Eduardo Foréis Dornin
guesD. O Presidente Ivo Malhães de
Oliveira afirmou que, em conversa com
o Vice-Presidente, Ynel Alves de Ca-
margo, -ao saber da pretensão do Canse-
Iheiro Foréis, poderia de solicitar do
Federal uma licença, tendo em vista que
seu mandato terminaria no final do. cor-
rente ano. .Com a palavra o Conselheiro
Benedicto Gilberto de Azevedo Pantoja,
para dizer que tinha que lastimar a au-
sência do colega e amigo mas, se é para
o seu bem, só tinha que se curvar ao seu
ato, rendendo, neste momento, doia ho-
menagem ao ex-Presidente do C.F.C.
Eduardo Forels e propondo um voto do
louvor pela sua altivez e dignidade com
que sempre se houve, nesta Casa. O
voto foi aprovado. A seguir, usou da
palavra o Conselheiro Walberto Steiner,
para 'propor que fosse estudado um ato
público, para demonstrar a divida de

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

gratidão do C.F.C. para com Eduardo
1 Fréis. C0111 a palavra o Conselheiro
, Felicíssimo de Moraes e Barras, para dl.

zer que ao , chegar no Conselho, tornara
conhecimento do pedido de renúncia do
Conselheiro Eduardo Foréis, a quem a
Classe e o Conselho Federal tanto de.
viam e a quem se dedicara de corno e
alma. Pedia vênia ao Plenário, para

- sustar a aplicação clO art. 2.° da Peso..
lução CFC 173-64, de 13 de nuvem-
brq, a fim de que o Conselheiro B,ctu.
ardo Foréis pudesse ter o seu diploma
de reconhecimento, pelos ineeaveis ser.
viços dedicados ao C.F.C. Aprovada a
proposição do Conselheiro Felicis,imo.
O Presidente Ivo Malhães de Oliveira
afirmou que já estava em suas cogita-
ções uma homenagem ao Conselheiro
Eduardo Foréis,, com a aposição, eia 27
de maio, data do aniversário do C.F.C.,
no Gabinete da Presidência, 'do sea re-
trato, momento em que lhe seria trans-,
mitido todo o reconhecimento do Com
selho Federal. Oficio do CRC Rio
de Janeiro, em atenção à solicitação deste
C F.C., no tocante as providências to-
madas, em relação à recusa de policiiai
do Estado do Rio de Janeiro, em acei-
tar a carteira protissional do contabilis-
ta, cimo documento de identidade. O
Secretário de Segurança daquele Estado
afirmou que foram tomadas tôdas as pro-
videncias para solução do assunto. A
seguir o Senhor Presidente se reportou
à anulação das eleições realizadas no
CRC Piauí, para renovação de dois
terços do órgão. Anulação, feita ead
referendum do Plenário e que teve a
aprovação do mesmo, na reunião de 27
de fevereiro último. MarCado o dia 20
do corrente, para a realização de novas
eleições, informa o Presidente do CRC
Piauí que, publicado o edital de con-
vocação, -  registro de charlas, ne-
nhuma manifestação houve a respeito e
consultava como agir no caso. O as-
sunto foi submetido à Assessoria Téc-
nica dêste C.F.C. que exarou parecer,
submetendo, agora, ao Plenário. A inter-
mação da Assessoria afirmava que pare-
cia impossível a realização do pleito, na
data aprazada. Seria aconselhável deter.
rainar o funcionamento do CRC Piaui,
no corrente ano, com seis. conselheiros
que ainda permaneciam no . Plenárlo, Li-
xando o «quorum» de 4 (quatro) ç de-
terminando a realização do nôvo pleito
para o final de 1970, onde se elegeriam
2/3 dos seus membros, com mandato de
3 (três) anos a iniciar-se em P de Ja-
neiro de 1971. Tal prazo seria suficiente
para que os. atuais membros do CRC cri-
irassem em contato com os contabilistas
do Estado, concitando-os a participar do
CRC e de suas eleições. O Plenário
aprovou a sugestão da Assessoria Téc-
nica. Ordem do Dia: O Presidente da
Comissão de Contas, Conselheiro Yner
Alves de Camargo, leu os pareceres exa-
rados por aquela Comissão nos processos
a seguir indicados: 83-70 Balancete
do CFC, referente ao mês de janeiro de
1970. A Comissão de Contas, no de.
sempenho de suas atribuições, procedeu
a conferência da documentação relativa
ao mês de janeiro de 1970. No exame
procedido verificamos alguns senões- que
nã:s invalidam os resultados apresentados,
razão pela qual, somos de parecer que
as referidas contas estão em condições de
serem aprovadas. Aprovado. 193-66
Pedido de empréstimo pelo CRC Pa-
raná, para compra de sede. O processo
está devidamente formalizado, com a jun-
tada aos seguintes documentos: pedido
formalizado do empréstimo e forma de
pagamento. Laudo de avaliação dos
bens do CRC. Parecer da Comissão de
Contas, Ata que autorizou a compra e
deliberação do Plenário do CRC. Pelo
emente°, esta Comissão de Contes. é de
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I parecer que seja aprovada a concessão1ede um empréstimo no valor de NCr$ ..
1,150.000,00 (cento e cinqüenta mil cru-
zeiros novos), ao CRC .-- Paraná e que

tt
referido empréstimo seja liquidado den-

'ro do exercício financeiro de 1970.
provado. 234;61 -- Doação de móveis
os Conselhos Regionais de Contabili-

dade do Ceará e Rio de Janeiro. In.
'formado devidamente o processo pela
lZ̀ontabilidade, esta Comissão de Contas
; 11,ada tem a opor quanto à doação ds mó-
4eis aos Conselhos Regionais de Conta-
iiilidade acima citados, motivo por eme
elpinOmos pela • aprovação. Aprovado.
Oizanto à venda pelo CFC de sua ge-
hdeira usada, esta Comissão de Contas

• c ina favoràvelmente desde que a Ines-ti
' a a esteja fora de uso e que a sua venda

o traga prejuízos materiais ou finan-
4iros a êste órgão. No preserlte caso,
sianos de parecer pela aprovação. 18b,
de. 1962 .- Resolução n° 183-69, do Con-
selho Federal de Engenharia, Arquite-
tu a e Agronomia. A referida Resolução
cr ou o Serviço de Auditoria Contábie.
F . anceira e Operacional (ALIDICON)
ti uele Conselho Federal, diretamente

, su mrdinado 'ao Presidente, com âmbito
na'ional e a finalidade de, em nivel
Ini termediário, realizar inspeções parciais
ou

i
 plenas, a eied de orientar, controlar e

fis alizar a gestão financeira e a exe-
cu ão orçamentária. Nos seus vários ar-
tigos são disciplinadas a ação da ....
AUDICON, as normas a serem segui-
da, as obrigações e deveres dos audito-
res e dos 'órgãos inspecionados. Toda.
via a Resolução cai lide silenciou com-
pie emente sôbre quem caberia a escolha
das1 funções de auditor e se o servidor
ind.eado seria ou não Contador. 'Ora.

• se et este orgão cabe fiscalizar o exer-
cicil, da profissão de contabilista e dentre1	 ,as i areias que são cometidas aos profis-
sion is confadoree, em caráter privativo,
este ) as funções de' auditoria, urge, a

- nosse interferência no assunto. A piei-
denota manda, entretanto, que prelind-
narniente se oficie ao CONFEA solici-
tand ) informar os nomes dos profissio-
nais "designados para o Serviço de Au-
ditor a e seus respectivos registros no
CRUCaso não .sejam profissionais le-
igalmente habilitados, caberá, então, a

• êste Conselho, exigir do CONFEA o
cumprimento, da lei. Aprovado. O Con-
selheero Mário Gurjão Pessoa relatou o

• tproce so a seguir indicado: 208-69 .-
CRC --, São Paulo. Recurso em que é
intere ;sada a Firma CONSYL Auxiliar

cesso oriundo do Estado de São Paulo,
C. ,5das ompanhias S.A. O presente pro-

cujo Conselho Regional impôs à Firma
CON, Yt, - Auxiliar das Companhias
S.A., imulta de NCr$ 35,00 (trinta e
cinco 'ruzeiros novos), por infringência
do are. 15 do Decreto-lei n° 9.295-46.
'Procurando justificar ã omissão eue pra-
ticara, deixando de comunicar ao CRC a
incluse do Sr. José Beatman B. de Fi.
gqeireco no que diz respeito à sua -res-
ponsa lidade técnica; uma vez que este
profiss leal, subscreveu o Balanço da
Llrbani eadora Continental S.A. - Co
mercio, 1 Construçáo e Imóveis, na .quali.
dade 111-! «Gerente do Departamento de
Auditce a», nada produziu a defendente
na sua iefesa que pudesse justificar esse
omissãol unia vez que a inclusão daquele
profissignal não fôra comunicada ao
CRC p; ra averbação, em flagrante- vid-
lação ac que preceitua o parágrafo único
do art. 15 do citado Deereto-lei nú-
mero 9. 95-46. Ora, pelos assentamen-
tos do ( RC de São Paulo, o responsá-
vel técni ,o da CONSYL, é o cantabilisea

• Silvio F411clano Soeres. Procurando jus-
tificar a missão, alega a defendente sem
atentar ara a verdade doe fatos, que
-o Sr. S vio Felitiano Soares, assinaea,

igualmente o certificado de Auditoria.
Ocorre, porém, que a pessoa que firmou
como «Gerente do Departamento de Au-
ditoria» da CONSYL, foi o Sr. José
Beatman de.Figueiredo..Aliás, a autuada
labora em lamentável equivoco, em aiir-
mar em- sua defesa de fls. 11, que o Se-
nhor Newton 'José Beatman de Figuei-
redo firmou a peça contábil como .ecoad-
juvante» e, às fls. 12, esclarece ainda,
que esse profissional «não mais pertence»,
ao 'seu quadro de colaboradores. Conde-
nada pelo . CRC São Paulo, bate a
postulante às poetas do CFC, em grete
de recurso, no qual, porém limita-se sim-
plesmente a repetir sediçamente o que
alegara na sua defesa inicial, sem ani e-
sentar -cenhurn fato mim .conrorme
verifica do recurso de fls. Ouvida a
Assessoria Técnica, informação 072-70,
esta pronunciou-se pela confirmação da
condenação da instância primária. Por
todo o exposto, somos de opinião que
nenhuma razão assiste à infratora elle.
desse, modo deverá ser condenada a,pa-
gar a multa que lhe foi imposta pelo
CRC •-• São Paulo, prevista reo ar.
tigo 27, letra eb», a qual deverá ser
mantida, tendo cai vista que é flagrante
a violação do art. 15 do Decreto-lei nú-
mero 9.295-46. Aprovado. O Conse-
lheiro Benedicto Gilberto de Azevedo
Pantoja relatou o processo a seguir in-
dicado: 226-68 CRC São Paulo.
Recurso - em que é interessado Antonio
Assumção Pereira. Origina-se o pre-
sente recurso, do Auto de Infração nú-
mero 7.113-68, em que é recorrente o
Sr. Antônio Assumção Pereira e recor-
rido o Colendo Conselho Regional de
Contabilidade de São Paulo. Compul-
sando o mesmo, tivemos a oportunidade
-de constatar o seguinte: 1°) Eis data
de 31 de janeiro de 1968, foi lavrada
a peça inicial constante do Auto ou Ire
fração n° 7.113-68, êste por desabeclien-
eia do art. 12. do Decreto-lei n9 9,295,
de 1946, contra o Sr. Antonio Assump-
ção Pereira, por motivo deste vir exer-
cendo indevidamente a profissão que re-
quer habilitação legal contábil na • eEs-
trade de Ferro Noroeste do Brasil>, con-
forme se poderá uomprovar; r) No mo-
cesso relativo ao Auto ne 7.113-68, cens;
tam os comprovantes de fls.- 4, e6 e '11,
mediante os quais, fieou confirmado es
tar o Sr. Antônio Assumpção Pereira,
ocupando o cargo de «Assistente do Se-
tor de Contadoria - Departamento ri
nanceiro», função essa privativa de pro-
fissional de contabilidade plenamente ca-
pacitado, segundo condições determina-
das no art. 12, do Decreto-lei 9.295-46;
3°) Confessa o Sr. Antônio Assumpção
Pereira, nos documentos de fls. 1 e 12,
que realmente assina balanceies, mas o
faz na qualidade de eChefe da Serviço»,
sendo esta a expressão que irsou no de
Is. 12. 40 ) O prOcesso foi instruido

regularmente pelo .CRC São. Paulo,.
havendo sido distribuído ao Conselheiro
Moacyr Peado Simões, que após tecem-
seus considerandos, foi pela aplicação
da pena pecuniária de multa no valor
de NCr$ 15,00 (quinze: cruzeiros novos),
dando-lhe um prazo de 60 (sessenta-)
dias para a regularização. (doc. 13 ver.
so ); 5°) Conhecendo a decisão do CRC,
SP o autuado interpôs recurso direta-
mente ao Egrégio Conselho Federal de
Contabilidade, alegando razões eia sua
defesa e pedindo fõsse cancelada a multa
que lhe havia sido aplicada pelo já ci-
tado Conselho; 61 Voltou o processo ao
Conselheiro Moacyr 'Nado Simões para
sustentação de seu- parecer, que manteve
o seu relato que foi aprovado pela Ve-
neranda Câmara de Fiscalização e pelo
esclarecido Plenário daquele órgão; 7°)
O auto foi 'lavrado com bai le ene ..elação
de ocupantes de cargos de contabillitas,

fornecida pelo Exmo. Sr. Superinten-
dente da Estrada de Ferro Noroeste do
Brasil .-- R.F.F.S.A. (docs. fls. 4 a
63; 8°) As seções competentes do CRC

SP, informam que não existe "reinei-
dência por parte do autuado. 9 9 ) Pos-
teriormente à defesa apresentada pelo
autuado naquele CRC SP, houve o
devido pronunciamento da Seção de Fis-
calização e do Conselheiro Relator, con-
firmando seu parecer e mantendo a pena
pecuniária de multa de NCr$ 15,00 e
lixando o prazo de- 60 dias para a sua
regularizição (docs. 11 'a 14), o que foi
aprovado por unanimidade do Regional,
em reunião de 28 de outubro de 1968;
10) Houve por parte do autuado, in-
terposição de recurso ao CFC, sob a
alegaçào de não ser contabilista e pelo
que. não julgar ser 'justo inscrever-se no

,CRC --- SP, ainda mais, tendo de pa-
gar anuidade (doc. fls. 16); 11°) Cons-
ta do processo o pronunciamento da . Se-
ção de Fiscalização às 1 Is 22 e o termo
de sustentação do Conselheiro Relator,
às fls. 23; 12) Houve à remessa por
parte do CRC	 SP, mediante oficio
FP 1.854-69 CFC 54 - Cod.
001, de 22-7-69,. em (grau de reèurso, do
auto de infração 7.113-68, no qual é in-
teressado Antônio Assumpção Pereira,
dando ensejo a constituição do processo
226-68,, pelo que, paásamos aos tetalhes
seguintes: Considerando que a vigente
Constituição Federal, de 17-10-69, em seu
art. 153 - Capitulo IV .- Dos Di-
reitos e Garantias Individuais -- 1 23,
assim sç expressa: eâ' livee o exercido
de cjealquer trabalho, oficio ou profissão,
observadas as condições' de capacidade
que a lei estabelecer». Considerando que
as condições de capacidade 'previstas no
1 23, do art. 153, da .nossa Lei elagna,
no caso do presente recurso, estão 'per-
feitamente reguladas e com sua fiscali-
zação prevista no art. 2.°, Capitulo I,

do Decreto-lei 9.295-46, publicado- no
D.O.U. de 28-5,-46; Considerando que
os Conselhos Regionais de Contabilidade
-são autarquias federais de -fiscalização
estando capacitados -a fiscalizar em suas
jurisdições o exercido das profissões de
contador e técnico em contabilidade, con-
forme atribuições definidas na letra auzl,,
do art. 10, .do Decreto-lei 9.295: Con-
siderando que ficou comprovado no de-
curso da instrução do presente leocesso
era grau de recurso direto, a infraçao ao
art. 12, do Decreto-lei 9.295; Conside-
rando que o autuado assumiu responsabi-
lidade assinando balanceies e que estes
também se encontram capitulados como
serviços a serem feitos exclusivemente
por contabilistas , legalmente habilitados,
na forma do constante do item 5, do ar-
tigo P da Resolução 107-58 deste CFC,
de 13 de dezembro; Considerando que
o recorrente não é provisionado e nem
mais poderá fazê-lo comn amparo em .pre-
ceitos legais previste pelo art. 3' do
Decreto n° 21.033, de 8-2-32, alineo VII
do art. 2.9, etc., assim como dem • tun
outro favor legal invocou eia SU3 defesa
no presente recurso; ConSiderando tam-
bém que segundo o art. 47, do lacerem-
lei n° 3.688, de 3-10-1941 Lei das
Contravenções Penais, o exercido ilegal
de profissão ou atividade econômica sem
preencher as condições a .que por lei
está subordinado o seu exercício é di-

cito penal, porque fere- à organizaçao do
trabalho; Considerando a anterioridade
das leis, suas perfeitas -definições e pre-
vias cominações legais, estão plenamente
observadas e validando a aplicação do
nosso principio juridico de: ,z1V.tillirm
crimen, nulla poena szne 'praceia iew-e
poenali»; Considerando, não haver reinei.
dência especifica por, parte do :equeren
te Sr.' Antônio Aseumpção Pereira, em
seu recurso, conforme se poderá com-

provar compulsando o doc. de Ib. 9,
expedido pela (Seção de Fiscalização»
do CRC-SP, que assim informou em 31J.
de janeiro de 1968: «Outros processos de-'.
infração: Não tem». (informe sabre cer.
tificadcis de registro profissional reque-
ridos: Não requereu .-- Sem registron
Considerando que o valor da multa, está
entre o grau mínimo e o máximo dos
valeires fixados pelo Egrégio Conselho
Federal de Contabilidade, órgão compe-
tente para legislar seibre a matéria, con-
soante atribuições que • sào de sua corne
petenda e lhe foram outorgados pelo
rirt. 2.9 da Lei ne 4.695, de 22 de ju-
nho de 1965; Considerando .que o pec.
sente reeurso deveria ter seguido a trete
'mane° normal prevista no art. 31 e 32.
letraebe, da 'Resolução CFC 129-59, de
29 de dezembro, esta baseada no ar-
tigo 32; do D. L. 9.295-46e condição
não observada pelo recorrente Sr. An- -
'tendo Assunipção Pereira (documento de
lis. 1), entretanto, o aceitou .expressae
mente o CRC ,-- SP, dando prossegui-
mento a ,éste CFC do leito, nus terrnos
do chore FP 1.854-69 CFC-54,
de 22 de -julho de 1969, doc. de fls. 25,
dSSial se expressando quanto a remessa
da documentação: (Senhor PreSidentet
Temos a eonra de encaminhar a V. Ex-
celência, em grau de recurso o auto de
infração a* 7.113-68; em que é interes-
sado o Sr. António Assurnpção Pereira
...»; Considerando, outrossim, que em

casos semelhantes, como os da RFFSA.
Estrada de Ferro Santos a funchal,

nos. processos dos Srs. Agostinho de
Macedo e Wilson dos Santos Tôrres,
os quais tomaram os nus 240-67 e 239-67,
os quais foram àlatados pelo Conselheiro
Ivo Malhãcis de Oliveira, houve ,eor bem
o Plenerio aprovar o parecer do relator
no/ sentido de que 'não cabe ao CFC
determinar que fossem mantidos aos seto-
res de contabilidade, apenas contabilistas
legalmente habilitados, impedindo, assim
que 'aempresa possa lotar, naquele setor,
outros funcionários para o exercício de
funções não privativas dos contabilistas,
etc. ...; Considerando que não temos
atribuições legais para punir leigos, em-
bora haja a. mais absoluta necessidade
de reformularmos o Decreto-lei 9.295,
pois com isso deixa margem tara que
estes venham a se infiltrar na coisa
profissão, eximindo-se das punições que
somente são'cabiveis . aos pobres profis-
sionais habilitados legalmente; Voto:
Isto posto,. com base no estatuído ha leo
tra ef» do art. 6e, do Decreto-lei nú-
mero 9.295. sou de parecer lege:mie:
-1°) Que. seja tornado o devido conheci-
mento deste recurso por parte do CFC,
pelos motivos, anteriormente citados; 2°)
Que, não Seja confirmada a aplicação da
pena . de multa no valor de NCr$ 15,00
(quinze cruzeiros novos), visto não se
encontrar amparo legal para a sua con-
firmação, pois não podemos puziir Infeliz-
mente a leigos: 3') Que, se recomende
ao CRC São Paulo, que antes de
proceder as aplicações das penalidades
cominadas em Lei, procure estudar e pôr
em pretica meios de entrar em contato
com as &mai., Repartições, etc., quando
a elas se referirem os assuntos, dando-
lhes prime:romente os necessãrios escla-
recimentos L'cnIcos, para que sejam so-
lucionados os problemas referentes it pro-
fis.seo dos contabilistas, pondo em prár
rica o ques encontra previsto no item
,;:nu>, cio art. 11, da Resolução CFC
127-59, de 29 de dezembro, e, fina itnen-
te: que se rei:olailic com a Má-t.17111 ur.

nos a possibilidéide e a fórva de coibir
géneia o D. ectet-á-lei o' 9.295-46, dando-

tão abusivas irre;plaridailcs. Aprovado,
-com o voto core:reei ° do Conselheiro Al-
"'erice . Lima, que ach .ava que os Conselhos
Regionais dever :5111 Runir os leigos, até
que se firmasse-uma nartspotttéttelo sôbre
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o assunto e os nossos legisladores acei-
tassem o fato. O Presidente Ivo Mee
lhães de Oliveira afirmou que já estava
sendo cogitado um expediente aos Cense-
lhos Regionais, sõbre o assunto, onde êle
insistia que, em casos de leigos, no exer-
cício da profissão, deveriam ser ales co-
municados à policia, para as devidas pro-
vidências, além de que deveriam ser le-
vados à publicidade, na Imprensa do
Estado com bastante destaque. Lembrou
o acórdão do Tribunal Federal de Re-
cursos, num recin-so em que foi agia-
vante o Conselho Regional de Engenha-
ria .e Arquitetura e onde diz que o De-
creto n° 23.589-33, que regula o exer-
cício da profissão do engenheiro e arqui-
teto, prevê, expressamente, a punição
administrativa do leigo. Infelizmente, em
nossa legislação não há alusão ao fato,
daí estarmos atentos a que, na luva re-
gulamentação da profissão, haja iari ais-
positivo saibre o assunto. A seguir, o
Senhor Presidente pôs em discussão o
Projeto de Resolução, alterando a letra
«a» do art. 1° da Resolução CFC nú-
mero 255-69, que dispõe sôbre registro
provisório, retirando-se da citada letra
a expressão «com firmas reconhecidas».
Rasto em votação, foi ale aprovado por
unanimidade. Em seguida, o Sr. Pre-
sidente pôs em discussão o Projeto de
Regimento Interno do CFC, que fõra
distribuído aos Senhores Conselheiros,
com antecedência, informando que colo-
caria em votação artigo por artigo. A
medida que fôssem lidos pelo Secretá-
rio, seriam apreciados, apresentadas su-
gestões e finalmente votados. Afirmou.
preliminarmente que o Vice-Presidente
Ynel Alves de Camargo tinha em mãos
sugestões apresentadas pelo Conselheiro
Eduardo Foréis que, apesar de renun-
ciante, as enviou à Presidência e que,
dado o profundo conhecimento que tesa
nosso ex-Presidente, das coisas atinen-
tes ao CFC, seriam tomadas em consi-
deração pelo Plenário. Na apreciação
do art. 6°, o assunto foi amplamente
discutido tendo sido aprovada a seguinte
redação para o § 1°: <O Preaidente e
o Vice-Presidente serão eleitos pelo
CFC, dentre seus .membros contadores
pelo período de - 2 (dois) anos, admitida
unia única reeleição consecutiva, não po-
dendo o período presidencial ultrapassar
o término do mandato como conselheiro».
Os votos contrários foram dos Conselhei-
ros Alberto Lima, 'Walter Ferreira Vian-
na e Felicíssimo de Moraes e Barros,
que optaram pela redação n° 2, que di-
zia: aO Presidente será eleito pelo CFC,
dentre seus membros contadores...». Ca
Conselheiro Moysés Jordão de Vargas
Junior votou pela supressão da palavra
a contadores». Ainda no tocante ao ar-
tigo 6°, foi aprovada a inclusão do

4', «juntamente -com os membros da
Comissão de Contas serão eleitos dois
suplentes que os substituirão, Indistinta-
mente, nos casos de faltas, impedimentos
ou vacâncias». Votaram contra, os Con-
selheiros Romeu Vieira Machado e Fe-
licíssimo de Moraes e Barros, abstenclai-
se de votar . o Conselheiro Alberto Lima,
por desconhecer a matéria. No tocante à
letra «h» do art. 95	 Das Atribuições
do Plenário «autorizar, por proplista
do Presidente, a publicação de matéria
de interêsse dos Conselhos de Contabi-
lidade, inclusive o relatório anual de seus
trabalhos», foi aprovada, com o voto
contrário do Conselheiro Moysés Jordão
de Vargas Júnior. Finalmente foi apro-
vada a redação final do Projeto de Re-
gimento Interno do CFC, que transfoo
modo em Resolução, será enviado a to-
dos os Conselhos Regionais. Passou-se,
em seguida, à discussão do Projeto de
Regimento Padrão para os Conselhos
Regionais de Contabilidade, seguindo-se

a mesma orientação, dada para o, Regi-
mento Interno do CFC. A redação do

• art. 6° passou a ser: aO Presidente e o
Vice-Presidente serão eleitos pelo CRC,
dentre seus mepbros contadores, tom
mandato de 2 (dois) anos, permitida
uma única reeleição consecutiva, não po-
dendo o periodo presidencial ultrapassar
O término do mandato corno conselheiro».
Foi aprovada, com os votos contrários
dos Conselheiros -Alberto Lima, Walter
Ferreira Vianna e Felicíssimo de Moraes
e Barros, que optaram pela redação nú-
mero 2, que dizia: Presidente será
eleito pelo CRC, dentre seus membros
contadores...». O Conselheiro, Moyses
Jordão de Vargas jamior • votou pela
supressão da palavra «contadores». Foi
aprovada, finalmente, a redação -inat
Regimento Padrão, que transformado
Resolução, 'será enviado •aos Conselhos
Regionais, .para que façam as devidas
adaptações. A seguir, feri posto em
cussão o Projeto de Resolução que disi
põe sôbre a cédula de presença aos con-
selheiros e componentes da Comissão de
Contas doa Conselhos Federal e Regio-
nais de Contabilidade e representação'
dos respectivos Presidentes. O . Projeto
foi amplamente discutido aprovando-se a
concessão de urna cédula de presença
aos conselheiros, até o limite máximo de
25% (vinte e cinco. por cento) do valor
do salário-mínimo fiscal mensal vigente
no pais, sendo que o pagamento da cé-
doia de presença não poderá exceder a
4 (quatro) sessões por lilêS e a .:.oncesi
são de uma cédula de presença, no Va-
lor do salário-mínimo fiscal mensal, para
os membros da Comissão de Contas
Também foi aprovada a representação
aos Presidentes do C.F.C. e dos ... ,
CCRRCC, na importância mensal cceres-
pondente até 5 (cinco) vêzes o salário-
mínimo fiscal mensal. Rejeitada, por
unanimidade, representação aos Vice-
Presidentes. Neaaas casos, foram toma-
das em consideração algumas sugestões
apresentadas pelo Conselheiro remira:O-ia-
te Eduardo Foréis. Em seguida, pro-
nunciou-se o Conselheiro Walberto aatel-
ner, a fim de propor unia reformulaçan
da Resolução CFC 183-65, que dispõe
sôbre faltas ou ausências às reuniões dos
Conselhos de - Contabilidade. O. Presi-
dente afirmou que encaminharia o assun-
to à Assembléia, para - que reestudasse a
matéria, trazendo-o emuma das próxi-
mas reuniões. Interésse O Senhor
Presidente mandou fôsse lido um convite
dias concluintes do .Curso Técnico em
Contabilidade de 1969 do Colégio Co-
mercial da Fênix/Caixeiral Paraense, tra-
zido pelo Presidente do CRC 	 Pará,
nosso companheiro Pantoja, onde cans-
tava uma homenagem especial, ao então
Presidente Eduardo Foréis. Usou da pa-
lavra, a seguir, o Presidente do CRC
.São Paulo, Contador Firmino Pacheco
Nobre que afirmou estarem satisfeitos
com a visita ao CFC e sempre prontos,
êle e seus companheiros Vice-Presidentes
do CRC SP a colaborar com o CFC,
em tudo- o que fõr de interêsse dos Con-
selhos e da Profissão'. Levariam tudo o
que observaram, nesta sessão. do CFC
aos seus, pares do Conselho Regional e
estavam sempre as ordens. A seguir,
usou da palavra, o Conselheiro SMalter
Ferreira Vianna: Consta quê o- Senhor
Ministro , da Educação pretende .propor a
redução do curso de técnico em conta-
bilidade de 3 para 2 anos. Não tinha
ciência se seria emitido diplomas e quais
as prerrogativas do curso. Achava êle
ser o momento excelente para a tão so-
nhada unificação. O Presidente Ivo Ma-
lhães de Oliveira afirmpu que procuraria
entrar essi entendimentos com o Ministro

• da Educação, para urna troca de im-
pressões sôbret a Propalado redução.

Aproveitou a ocasião o Presidente Ivo
MalliMes para thzer que estava atento,
também, ao assunto Sociedades AndO-

numas» e estava acompanhando de perto
sua tramitação e tinha sido informado
pelo secretário do Senhor Ministro que,
no momento oportuao, o CFC- seria dia-
Mudo para dar sugestões, sôbre Conse-
lho Fiscal e padronização dos balanços.
Finalmente, usou da palavra o Conse-
lheiro Mário Gurjão Pessoa, para dizer
da tristeza que lhe ia n ialma, pela re-
núnci,a. do Conselheiro Eduardo Forais,
líder inconteste i e nacional da classe.
Propunha, como mais uma homenaaem a
Eduardo Foreis que a esta Sala em que
nos reunimos e em que tanto sentimos
sua presença, fõssc dado o seu nome. O
Presidente Ivo Malhães de Oliveira afir-
mou que, quando do lalcchnento do-Coni
selheiro Hyran Guiraud, foi proposta
pelo Conselheiro Vl i alter Ferreira Vian-
na, igual homenagem C Eduardo Forais
foi contra. Sabia, de antemão, q ue êle
também não gostaria de receber tal ho-
menagem, embora o nome de Eduardo
Foréis estivesse, sempre presmte, era to-
dos os nossos corações. Outras noinena-
gens lhe seriarn prestadas, como por
exemplo, a aposic;,3 do seu retrato na
galeria dos ex-presitientes, no Gabinete
da Presi&Mciu do CFC. Submeteu a
proposição do Conselheiro Mário Cor-
(a° Pessoa, ao Plenário que não foi
aprovada pelos motivos expostos. A reu-
nião foi encerrada às vinte e duas horas,
sendo lavrada a presente ata, por mim,
Secretário, S 91vio Romero Cai2nicanti
Coutinho, que após lida e apr -ovada pelo
Plenário sara assinada por mim e pelo
Presidente Ivo Malhães de Oliveira.

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
RESOLUÇÃO N9 ..403, DE á DE MAIO

DE 1970
O Conselho Federal de Economis-

tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e. regulamentares conferi-
das peia -Lei n 9 1.411, de 13 de agiis-
to de 1951, Decreto n9 31.794. de 17
de novembro de 1952, e tendo em vis-
ta° que consta do expediente da Ele-
trobrás n9 pre-335-70, de 24 de abril
de 1970, resolve:

Aprovar, por unanimidade, a indi-
cação dos nomes dos Economistas Luiz
Pedro Baàter Pilar, Francelino de
Araujo Gomes e Sulim Fainziliber,
para composição da lista tríplice a ser
encaminhada à Assembléia Geral da
ELETROBRAS, para a eleição de
Membro Suplente do Conselho Fiscal
d,aquela. Emprêsa, de acôrdo com o
art. 13, parágrafo 1 9 da Lei n? 4.440,
de 31 de agõsto de 1964.

Sala das Sessões, 5 de maio de 1970
_._ Mário Sinbaldi Maia, Presidente.
RESOLUÇÃO N 9 404, DE 5 DE MAIO

DE 1970
O Conselho Federal de Economista»

Profissionais no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas
pela Lei n 9 1.411, -de 13 de agôsto de
1951, e Decreto n9 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Joaquim Soter que concluira pela ho-
mologação da Prestação de Contas
do Conselho Regional de Economista»
Profissionais da 59 Região, relativa
ao exercício de 1969.

Sala das Sessões, 5 de maio de 1970
- Mario Sinibaldi Mata, Presidente
Extrato da Ata da Sessão Extraordi-

nária do Conselho Federal de Eco-
nomistas Profissionais, realizada em
5 de maio de 1970.
Aos cinco dias do mês de maio de

mil novecentos e setenta, na sala de
reuniões do CFEP, aituada no décimo
sétimo andar da Avenida B10 Bran-

co, duzentos- e setenta e sete, conjunó
to mil setecentos e três, reanzou-se
mais uma sessão extraordinária do
Conselho Federal de Economistas Pro,
fissionais sob a presidência do Con-
selheiro Mário Sinibaldi Maia e a pre-
sença dos Conselheiros Luiz Pear°
Baster Pilar, Affonso Armando.oe Li-
ma Vitule, Pedro Berwanger, josquim
Soter, Eloy Teixeira. Azeredo e Fran-
celino de Araujo Gomes. Abertura dos
Trabalhos — ÀS dezoito, horas o Se-
nhor Presidente dee - ara aberta a seá-
são, tendo em vista o número regi-
mental de Conselheiros presentes, e
comunica a seus pares que se acham
reunidos para a discussão final e vo-
taç:so das contas do CFEP, referentes
ao exercício de 1969, e dos Conselhos
Regionais que já cumpriram a exigên-
cia legal: Reassume a presidência o.
Conselheiro Mário Sin rueldi Maia, e
cede a palaVra ao Conselheiro Joa.
rotim Soter que passa a ee'ater
cesso CFEP-380:70, constituloo
Prestação de Contas do CREP — 5?
Região relativa ao armo' de 1.9t39. Ent
seu parecer o Relatos' otee comenta-
rias -"aaore a execução orçamentária
em pauta observando um excesso nas
clespea • de custeio que foi ele-vicia-
mente justificado pela Administra'.-au.
Èefiis'a, ainda, ter sido observada a
disposieão legal quanto s quota par.
te do CFEP na aerecaaação regular.
A, IA-catar:ao' de contas, muito embora
não tenha adotado os fornuta ,:los-ino-
delas anexos à Lei n9 4.2211, de 17 de
mareo de 1964, prestou todos os &c-
ruentos exigidos pelas normas no Pri.
bunal de Contas da União, ,az ce-
la qual opina no. sentido de ser ho-
mologada a decisão do OREI? da Ba=
bia — 59 Região, recomendando, no
entanto, que o Regional proceda a um,
bom acompanhamento das despesas a
fim de providenciar as Suplementa-
ções que existem excessos de despesas,
principalmente quando, coma no pre-
sente caso, se verificou excesso de
arrecadação suficiente para o Supe-
ravite da suplementação, e adote os
formulários-modelos na elaboração
dos quadros. Pôsto em discussão, é
votado e aprovado. — Encerramento
— Nada mais havendo a . tratar, o Se.'
nhor Presidente agradece a presença
dos Senhores Conselheiros e, às vinte
horas, dá por encerrados os trabalhos
dos quais eu, Olinda Maria ' Campa-
nella, secretária . "ad ,hoc", lavrei a
presente Ata que, lida e achada con-
forme, . vai assinada por mim e pelo
Senhor Presidente.

Sala das Sessões, 5 de maio de
1970 — Mário Sinibalai mata, Presi-
dente — 0/inda Maria Companeda,
Secretária.

CONSELHO FEDERAL DE
QUIMICA

Parecer Aprovado através da
Resolução nP 785, i TOMada na 93"
Reunido Ordinária, realizada ent
17 de setembro de 1969.

Processo CFQ-441-69
Assunto: Inscrição de profissionais

da química em Conselhos Regionais
de Farmácia.

Relator: Conselheiro Clovis Martins
Ferreira.

Este processo teve origem na
citação ele esclarecimento, feita por
Silas Teles Filho e mais cinco outros
profissionais da química, todos téc.,
nicos químicos, a respeito da obriga,
toriedade dêstes profissionais a se re,
gistrarem nos Conselliso Regienais da
Farmácia, baseados num comunicado
do CRF-8, feito na imprensa de São
Paulo (fls. 4).

Á referida solicitação de esclare,
cimento foi dirigida ao CRQ-IV, que
houve por bem abrir o processo mi.
mero 013.425-69, de 20-3-69.

O Presidente do Conselho Federal
houve por bem solicitar o pareoer
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rídice do advogado Dr. Sidney Tel.
Xelim Marinho.

O parecer é longo e chega a coro
elust ) que "a pretensão do Conselho
de 1' irmácia de incluir o profissional
da g iimica entre os "não farmacau.
ticos' não pode prosperar, UTO SO
por 1 ilta de amparo legal, mas tam-
bém, por não ser ético tanpliar os
reus quadros com outras categorias
proa ,Ionais, que posue.n Conselhos
propi os ...''

A ei n9 3.820, de 11s11,60, no seu
ares( 14 Paragrafo único reza:

"Parágrafo único. Serão iris-
e dos, em quadros distintos, po.
ee lido representar-se nas dis.
e . ssoes, em assuntos concernen-
te ; às suas próprias categorias:

1) os profissionais que, embora
n o farmaceuticos, exerçam sua
at vidade (quando a lei o autori-
ze como responsáveis ou auxilia-
• tecnicos de" laboratórios in.
di driais farmaceutic,os, laborato.
ri( s de análises clinicas e labo
ra •orios de centrõle e pesquisas
re stivas a alimentos, drogas, tas.
Xi( DR e medicamentos".

Entr • tanto- a natureza destes pro
fsision, is referidos neste parágrafo
folie° 'ai se definido a; seguir no ai.
Ligo 1C da mesma lei:

• Para inscrição nos quadros o
mu se refere o parágrafo único
elo art. 14 além de preencher os
reg iisitos legais de capacidade ci
vil, o interessado deverá:

1 ter diploma, certificado,
ate tado ou documento compro-
bat a•lo da atividade profissional,
qua ido se trate de responsáveis
ou auxiliares não farmaceuticos,
dev demente autorizados por lei.

2 ter licença, certificado ou ti-
tule passado por autoridade com.
petc nte, quando se trate de pra.
tico ou oficiais de Farmácia ia
cem lados.

3, não ser nem estar proibido
de mercer sua atividade profis.
dein d.

4) gozar de boa reputação por
sua conduta pública atestada por
3	 três) farmacêuticos devida.
men e ,inscritos."

Stnner ';e no item 1 é feita refe.
rencia e diploma e certificado, as
restante: exigências sendo tipicas da
profissão de farmáCia.

Porém é no artigo 35 do Regimento
Interno lo Conselho Federal de Per.
Macia a rovado pela sua Resolução
1i9 1, de 5.-7.61, que fica definida a
questão, ao capitulo VII — Da Car.
teira Pis fissional.
. Art. 3 . Os Conselhos Regionais

Organizai io os seguintes quadros pra.
fissionais

I — D ( Farmacêuticos, nos termos
do art. 14 e mediante o preenchi
;alento (I( s requisitoe do art. 15 da
Lei n9 3. 120, de 1960.

II — I ie Profissionais no farmu
eêuticos utorizaclos por lei ao exei
ateio de c tividades farmacêuticas, nos
termos di alínea "a" do parágrafo
único do Lit. 14 da Lei n9 3.820, de
1960, e int diante o preenchimento dos
requisitos do art. 16, itens 1, 3 e 4

III — 1 le oficiais de Farmácia .
IV — E oficiais, de Farmácia Pra

Visionados ..."
Não est: ndo nenhum dos profissio

Siais da g dmica incluidos no Decre,
to-lei n9 5 452 e na Lei n9 2.800 "au-
torizados 3 or lei ao exercido de ata
vidades ft, •macauticas" deduz-se da.
Temente c se as profissionais referi.
dos no pai Ágrafo único do art. 14
Lei n9 3.120, de 1960, não são "c0
profissiona 3 da quimica cujo exerci.
tio é caba mente especificado em lei
própria.

Por tudo isto concluo por dar o ao.
guinte

PARECER

Os profissionais da química com
suas atividades já definidas no De-
creto-lei n9 5.452, e na Lei n9 2.800,
não estão sujeitos a registro nos Con-
selhos Regionais de Farmácia na ca-
tegoria de "não farmaceuticos", pois
a lei não os autoriza o exercido de
atividades farmacCutices.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de
1969. — Juvenal O. A. .11ária, _.'re-
sidente. — Nelson Brasil de Clavezra,
Secretário.

CONSELHO FEDERAL
DE BIBL'OTECONOMIA

CERTIDÃO

Na Primeira Reunião Plenária do
Segundo Conselho Federal de Biblio-
teconomia, realizada nos dias 22 e 23
de novembro de 1969, na cidade do
Rici de Janeiro, foi julgado o recurso
impetrado por Maria Marques de
Freitas, visando a obter o registro de
bibliotecário junto ao Conselho Re-
gional de Biblioteconomia da 8 3 Re-
gião, uma vez que o mesmo fora in-
deferido pelo referido Conselho Re-
gional.

O processo correspondente, de nú-
mero 140-68 do CRB-8, após relata-
do por um dos Gionselheiros, foi le-
vado a discussão.

Por unanimidade de votos, o Con-
selho Federal de Biblioteconomia de-
cidiu que, tendo em vista que a re-
querente não exerceu nem exerce
funções técnicas definidas nas atri-
buições de bibliotecários e documen-
talistas, de acôrdo com a Lei número
4.084, art. 69, deve ser mantida a de-
cisão do Conselho Regional de Biblio-
teconomia da 89 Região, contrária ao
registro solicitado.

Assim sendo, o Conselho Federal de
Biblioteconomia, de acôrdo com o

49 do art. 30 do seu Regimento In-

terno, determina ao Conselho Regio-
nal de Biblioteconomia da 83 Região
que dê ciência de sua decisão à re-
querente.

Brasilia, 5 de dezembro de 1969. —
Antonio Agenor Briquet ele Lemos,
Presidente do Conselho Federal de
Biblioteconomia.

CMITIDÃO

Na Primeira Reunião Plenária do
Sessaido Conselho Federal de Bialio-
tecunomia, realizada nos dias 22 e 23
de novembro de 1969, na cidade do
Rio de Janeiro, foi julgado o recurso
impetrado por Leonora de Miranda
visando a obter o registro de biblio-
tecário junto ao Conselho Reelonat
de Biblioteconomia da 8s Região,
uma %CE que o mesmo fôra Indeferi-
do pelo reisrido Conselho Regional.

O processo correspondente, de nú-
mero 149-63 do CRB-8, após releta-
do por um dos Conselheiros, foi le-
vado a discussão.

Por unanarridade de votos, o Con-
selho Federal de Biblioteconomia de-
cidiu que, tendo em vista que a re-
querente não exerceu nem exerce
funções técnicas definidas nas atri-
buições de bibliotecários e documens
talistas, de acôrdo com a Lei núme-
ro 4.084, art. 69, deve ser mantida a
decisão do Conselho Regional de Bi-
blioteconomia da 83 Região, contrária
ao registro solicitado.

Assim sendo, o Conselho Federal de
Biblioteconomia, de a,côrdo com o
1 49 do art. 30 do seu Regimento In-
terno, determina ao Conselho Regio-
nal de Biblioteconomia da 89 Região
que dê ciência de Sua decisão à re-
querente,

Brasília, 5 de dezembro de 1969. —
Antonio Agenor BriqUet de Lemos,
Presidente do Conselho Federal de
Biblioteconomia.

CERTIDÃO

Na Primeira Reunião Plenária do
Segundo Conselho Federal de Biblio-
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teconomia, realizada nos dias 22 e 23
de novembro de 1969, na cidade da
Rio de Janeiro, foi julgado o recurso
impetrado por Munida Rodrigues
Heltuy, visando a obter o registro do
bibliotecário junto ao Conselho Re-
gional da 63 Região, uma vez que o
mesmo fôra indeferido pelo referido
Conselho -Regional.

O processo correspondente, de nú-
mero 08e-67 do CRB-6, após relata-
do por um can Conselheiros, foi le-
vado a discuraão.

Por unanimidade de votos, o Con-
selho Federal de Biblioteconomia (12-
cidiu tendo em vista que a reque-
rente não possui diploma de curso
regular de Biblioteconomia e por não
ter provado de maneira sasisfatoria
que exercia em 30 de junho de 1S61
cargo de bibitotecária, bem como ter
logo abandonado o cargo que exercia
na época, estando pleiteando registro
com a justificativa de cargo ocupado
em 1967, manter o despacho do Con-
selho Regional de Biblioteconomia da
69 Região, contrária ao registro soli-
citado, pois a Lei n9 4.034 não ihe
concede nenhum amparo legal.

Bradlia, 5 de dezembro de 1969. —
Antonio Agenor Briquet de Lemos,
Presidente do Conselho Federal de
Biblioteconomia.

CERTIDÃO

Na Primeira Reunião Plenária do
Segundo Conselho Federal de Biblio-
teconomia, realizada nos dias 22 e 23
de novembro de 1969, na cidade do
Rio de Janeiro, foi julgado o recurso
impetrado por Lsa Ruis Cunha, vi-
sando a obter o registro de bibliote-
cário junto ,ao Conselho Regional de
Biblioteconomia da 89 Região, unia
vez que o mesmo fôra indeferido pelo
referido Conselho Regional.

O processo, correspondente, de nú-
mero 139-68 do CRB-8, após relata-
do por um dos Conselheiros, foi leva-
do a discussão.

Por unanimidade de votos, o Con-
selho Federal de Biblioteconomia de-
cidiu que, tendo em vista que a re-
querente foi admitida no cargo de
técnico de Documentação em 1952, es-
tando desde en lio exercendo funções
de documentalista na mesma insti-
tuição conforme documentos cons-
tantes do processo, e sendo ainda.
amparada pela Lei n9 5.070, de 26 de
dezembro de 1958, não há porque lhe
negar o registro solicitado.

Assim sendo, o Cothselho Federal de
Biblioteconomia, de acôrdo com o
§ 49 do art. 3(1, do seu Regimento In-
terno, determina ao Conselho Regio-
nal de Biblioteconomia da EP Região
que dê cumprimento imediato a esta
decisão, dando ciência da mesma à
interessada e fazendo o seu registro
no Quadro II, nos termos do art. 33
do Regimento Interno do Conselho
Federal de Biblioteconomia.

Brasília, 5 de dezembro de 1969. - -
Antonio Agenor .Briquet de Lemos,
Presidente do Conselho Federal de
Biblioteconomia.

CERTIDÃO

Na' Segunda Reunião 1a/enes-ia do
! Segundo Conselho Federal de Biblio-
teconomia, realizada nos dias 28 de
fevereiro e 19 de março de '1970, em
Brasília, Distrito Federal, foi julga-
do o recurso impetrado por Hebe
Ferreira, visando e. obter o registro
de bibliotecário junto ao Conselho
Regional de Biblioteconomia da 8s
Região, uma vez que o mesmo fiara
indeferido pelo referido Conselho Re-
gional.

O processo correspondente, de nó- -
mero 39-66, do CRB-8, após relatado
por um dos Conssaneiros, foi levado
a discussão.

Por unanimidade de votos, o Con-
selho Federal de Biblioteconomia de-
cidiu que, tendo em vista que a re-
querente foi nomeada para o Cargo
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de Diretor de Serviço, específico de
Documentalista, em 3 de junho de
1966, após, portanto, a vigência da
Iei n9 4.084, promulgada em 30 de
junho de 1962, não se caracterizan-
do portanto a situação prevista no
art. 39 da mencionada Lei, deve ser
mantida a decisão do Conselho Re-
gloriai de Biblioteconomia da 89 Re-
gião, contrária ao registro solicitada.

Assim sendo, o Conaelho Federal de
Biblioteconomia, de acôrdo com o
§ 49 do art. 30 do seu Regimento In-
terno, determina ao Conselho Regio-
nal de Biblioteconomia da 82 Região
que dê ciência de sua decisão à re-
querente.

Brasília, 24 de março de 1970. —
Antonio Agenor Briquet- de Lemos,
Presidente do Conselho Federal de
Biblioteconomia.

CERTIDÃO

Na Segunda Reunião Plenária do
Segundo Conselho Federal de Biblio-
teconomia, realizada nos dias 28 de
fevereiro e 19 de março de 1970, em
Brasília, Distrito Federal, foi julgado

PAUTA DE JULGAMENTO
Nos têrmos do artigo 15 da Reso-

lução n.9 1.999, de 22 de fevereiro de
1968k os processos abaixo relacionados
acham-se em pauta de julgamento
para as sessões ordinárias do Conse-
lho Deliberativo, nos dias: 8, 13, 20 e
27 de maio; 3, 10, 17 'e 24 de junho
de 1970, às dez horas, na sala do Con-
selho Deliberativo do Instituto do
Açúcar e do Alcoot na Praça Quinze
ele Novembro n. 942 — 8.9 andar —
Rio de Janeiro — Estado da Guana
bara, além dos que foram adiados
das sessões anteriores.

PROCESSOS FISCAIS

Estado de Pernambuco

Processo: A. I. 47-68
Recorrente: José Dias Rodrigues
Assunto: Recurso voluntário — In-

fração aos artigos 40 e letra "b" do
80, ambos do Decreto-lei 1 831, de
4 de dezembro de 1939 e artigo 9.0

e seu parágrafo único, do Decreto-
lei 308 de 28 de fevereiro de 1967, sem
prejuízo das sanções do Decreto-lm
66, de 18 de novembro de 1966.

Relator: João Soares Palmeira

Estado de São Paulo

Processo: A.I, 14-66
Recorrente:` Refinadora Paulista

S. A. (Usina Monte Alegre)
Assunto: Recurso voluntário — In-

tração aos artigos 2P e 5.9 da Lei
n.9 4.071 de 15 de junho de 1962, c/c
o art. 60 da Resolução 1.853, de 26
de agósto de 1964.

Relator: Francisco de Assis de Al-
meida Pereira.

Nos térnios do artigo 15 da Reso-
lução n.9 1.999 , de 22 de fevereiro de
1968, os processos abaixo relacionados
acham-se em pauta _ de julgamento
para as sessões ordinárias do Con-
selho Deliberativo, nos dias: 13, 20
27 de maio; 3, 10, 17 e 24 de junho;

1.9, 8, 15, 22 e 29 de julho de 1970, as
dez horas, na sala do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

.ECONCIMICO
Resumo da Ata da décima quarta reu-

nião ordinária ,do Conselho de Ad-
ministração, realizada a 3 de abril
de 1970.
Sob a presidência do Doutor Jayme

Magrassi de Sá, reuniram-se. na ci-
dade do Rio de Janeiro, no décimo-
terceiro andar do edifício número
cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Membros do Conselho de
Administração do Banco Nacional-do
Desenvolvimento Econômico, Douto-
res Raul Fontes Cotia, Oto Ferreira
Neves, Antônio Bastos e Luiz Vicente
Belfort de Ouro Preto. Iniciados os
trabalhos, foram 'aprovadas as atas
das sessões de 20 e 30 de março p
findo. Em seguida, apreciados os as-
suntos constantes do Expediente e da
Ordem do Dia, foram baixadas as se-
guintes decisões: I — Proc. '715-70 —
Autorizada concessão de colaboração
financeira conisecursos do FUNGIRO.
II — Proc. 2.320-69 — Concedida co-
laboração financeira, com recursos do
Programa FUNTEC. III — Processo
940-68 — Autorizada a alteração par-
cial da Decisão CA-260-69., E, nada
mais havendo a tratar, foi encerrada
a reunião, e, para constar, eu Jen-
dyra Lucchini, Secretária de Colegia-
do, lavrei a presente ata.

Resumo . da Ata da décima quinta reu-
nido ordinária do Conselho de Ad-
ministração, realizada a 10 de abril
de 1970.
Sols'a presidência do Doutor Jay-

me Magrassi de Sá, reuniram-se na
Cidade do Rio de Janeiro, no décimo
terceiro andar do edifício número 53
da Avenida Rio Branco, os Membros
do Conselho de Administração do
Ronco Nacional do Desenvolvimento
Econômico, Doutores Raul Fontes Co-

Alcool, na Praça Quinze de Novem-
bro nP 42 — 8.9 andar — Rio de Jas
neiro — Estado da Guanabara, além
dos que foram adiados das sessões
anteriores.

PROCESSOS FISCAIS
Estado de São Paulo

Processo: A.I. 226-136
Autuada: Usina Açucareira Gnara-

ni Ltda. (Usina Guarani)
Assunto: Recurso apresentado pelo

Procurador junto à 1P Comissão de
Conciliação e Julgamento, nos têr-
mos da alínea "e" do artigo 15 da
Resolução n.9 2.002-68 — Infração
aos artigos 1.9 § 2.0, 36 § 2P, 39, 64
e 65, todos do Decreto-lei 1.831. de
4 de dezembro de 1939; cec os arti-
gos 148 e 149. do Decreto-lei 3.855, de
29 de novembro de 1941.

Relator: José Pessoa da Silva
Processo: A.I. 67-63
Autuado: Refescos do Brasil S. A.

(Coca-Cola).
Assunto: Recurso apresentado pele

Sr. Procurador junto à I. , Comissão
de Conciliação e Julgamento, nos ter-
mos da alínea "e" do .artigo 15 da
Resolução n.9 2.002-68 — Infração
ao artigo 41, do Decreto-rei n.9 1.831
de 4-12-29.

Relator: Luis Paulo Lindeinberg
Sette.

tia, Alcide,s Abreu, Oto Ferreira Ne-
ves, Antônio Bastos e Luiz Vivente
Belfort de Ouro Preto. Iniciados os
trabalhos, foi aprovada a ata corres-
pondente à sessão de 3 de abril de
1970. Em seguida, apreciados os as-
suntos constantes do Expediente e
da Ordem do Dia, foram babcadas as
seguintes decisões: I — Proc. núme-
ro 2737-69 — Autorizada a concessão
de colaboração financeira, sob con-
dições. II — Parecer P-39-70 — Au-
torizada a concessão. E, nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a reu-
nião e, para constar, eu, Jandyra
Lucchini, Secretária de Colegiada la-
vrei a presente ata, que vai por mim
assinada.

Resumo da Ata da décima sexta reu-
nião ordinária do Conselho de Ad-
ministração, realizada a 17 de abril
-de 1070.
Sob a presidência do Doutor Jayme

Magrassi de Sá, reuniram-se na Ci.
dade do Rio de Janeiro, no décimo
terceiro andar do edifício número
cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Membros do Conselho de
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Douto-
res Raul Fontes Cotia, Oto Ferreira
Neves, Antônio Basos e Luiz Vicente
Belfort de Ouro Prêto. Iniciados os
trabalhos, foi aprovada a ata 'cbr-
respondente a sessão de 10 do cor-
rente mês. Em seguida, apreciados os
assuntos constantes do Expediente e
da Ordem do Dia, foram baixadas as
seguintes decisões: I — Estabelecidas
diretrizes a serem adotadas pelo Re-
presentante do Banco nas Assembléias
das emprêsas que especifica. II —
Dossiê 434-70 — Autorizada a cele-
bração de Convênios entre o BNDE
e os Ministérios da Marinha e do
Exército. III — Proc. 973-70 — Apro-
vada concessão das colaboração fi-
nanceira com recursos do PUNGIR°.
IV — Aprovado. V — Proc. 2.240-69
— Autorilada a outorga de procura-
ção.	 VI — Processo numero,

2.421..69 — Aprovada a Autori-
zada a- outorga de procuração, com
recursos do Programa FUNTEC. VII
— Proc. n9 1.170-69 — Aprovada
concessão de colaboração finance'do.
VIII — Autorizada a prorrogaçã a de
estágios. IX — Aprovada manifesta-
çao no sentido de que a atividade da
emprée.a pode, em caráter excepcional,
ser considerada como enquadrável.
E, nada Mais havendo a tratar, foi
encerrada a reunião, e, para conte
tar, eu, Jandyra Lucchini, Secretá-
ria do Colegiada lavrei a presente
ata.

Resumo "da Ata da décima sétima
reunião ordinária do Conselho de
Administração, realizada a 24 de
abril de 1970.
Sob a presidência do Doutor Jayme

Magrassi de Sá, reuniram-se na Ci-
dade do Rio de Janeiro, no décimo
terceiro 'andar do edifício número
cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Membros do Conselho de
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Douto-
res Raul Fontes Cotia, Alcides Abreu,
Oto Ferreira Neves, Antônio Bastos e
Luiz Vicente Belfort de Ouro Préto.
Iniciados os trabalhos, foi aprovada a
ata correspondente à sessão de 17 de
abril de 1970. Em seguida, aprecia-
dos os assuntos consentes do Expe-
diente e da Ordem do Dia, foram
baixadas as seguintes decisões: I —
Processo nP 1065-69 — Autorizada a
concessão de colaboracão financeira,
sob condições. II — Processo netrnas
ro 855-70 — Autorizada a concessão
de financiamento à Emprésa, sob
condições. III — Memo. 	
DF-Ct.288-70 — Aprovado o baiana
cete referente ao mês de fevereiro de
1970. IV — Processo n.o 947-70 —
(Inf. Padr. 1)0-153-70) — Autorizada
a concessão d'e nova carta de fiança
• emprêsa, sob condições. V — Pro-
cesso nP 2278-69 — Autorizada a
concessão de colaboração financeira,
sob condições. VI — Parecer 	
P-54-70 — Adotado critério de cora
reção do valor do aluguel de papa.
mentos, do edifício do BNDE em Bra-
sília, VII — Memo. CDO 20-70 ao

-Parecer P-55-70) — Aprovada e. In-
dicação dos nomes para integrarere
o Conselho Fiscal da Emprêsa. VII/
— Inf. Pack. DR/IN-69-70 — Apro-
vados os nomes indicados para repre-
sentantes do DNDE no Conselho Pis*
cal da Emprêsa. IX — grocesso nú-
mero 1098-70 — Aprovadas as diretria
zes consubstanciadas no Parecer
P-48-70. E, nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a reunião, e, para
constar, eu, Jandyra Lucchini, Se-
cretária do Colegiada lavrei a pre.
sente ata.

Resumo da Ata da décima oitava
reunião ordinária do Conselho 4e
Administração, realizada a 30 de
abril d» 1970.
Sob a presidência do Doutor Raul

Fontes Cotia, Vice-Presidente do Con-
selho de Administração no exercício
da Persidência, " reuniram-se na Ci-
dade do Rio de Janeiro, no décimo
terceiro andar do edifício número
cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Membros do Conselho de
Administração do Banco Nacional do
Desennolvimento Econômico, Douto-
res Alcides Abreu, Oto Ferreira Ne-
vas, Antônio Bastos e Luiz Vicente
Belfort de Ouro Preto. Iniciados os
trabalhos, foi aprovada a ata corres-
pondente à sessão realizada em 24 de
abril de 1970. Em seguida, apreciados
os assuntos constantes da Ordem do
Dia, foram baixados os seguintes atos:
I — Processo n.9 390-70 — Autorizada
a celebração da Convenção Financei-
ra. II — Processo n.9 10.996-65 — Bei-
"a las as Resolocões nemeros 371-70 e
372-70. E nada mais havendo a tra-
tar. foi encerrada a reunião, e, para

o recurso impetrado por Pura Torres,
visando a obter o registro de biblio-
tecário junto ao Conselho Regional
de Biblioteconomia da 8S Região,
uma vez que o mesmo fôra indeferi-
do pelo referido Conselho Regional.

O processo correspondente, de' nú-
mero 62-69, do CRB-8, após relatado
por um dos conselheiros, foi levado
a discussão.

Por unanimidade de votas, o Con-
selho Federal de Biblioteconomia de-
cidiu, tendo em vista o parecer do
relator, manter a decisão do Conse-
lho Regional de Biblioteconomia da
89 Região, contrária ao registro soli-
citado.

Assim sendo, o Conselho Federal de
Bibliot scnomia, de acôrdo com o
§ 49 do art. 30 de seu Regimento In-
terno, determina ao Conselho Regio-
nal de Biblioteconomia da 89 Região
que dê siência de sua decisão à re-
querente.

Brasília, 27 de abril de 1970. —
Antonio Agenor Brigitet de Lemos,
Presidente do Conselho Federal de
Biblioteconomia. •

MIN!STÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL
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constar. eu Jandyra. Lucchini, Secre-
taria de C .Liado, lavrei a presente
ata.

Ecsuino de Ata da Deeima_Tereeira
reunido o' clivaria da Diretoria rea-

	

lizada a	 ae abril de 1970.
Sob a Pr sidénc:a do Dr. Jayme

Magrassi ai Sá, reuniram-se, no dé-
cimodercein andar do Edifício nu-
mero ciflqü nta e três da Avenida
Rio Branco os Diretores do Banco
INacional de Desenvolvimento Econti.

Admardo Terra Caldeira;
Antônio Cai os Pimentel Lobo e Hélio
Schattler Si va. Iniciada a sessão em
seguida, foi apreciada a Ordem do
Dia. Debati los as assuntos constan-
tes da paul s; deliberou a Diretoria:
Proc. 1053-3 — Deferido financia-

	

' mento no	 ir mtanta de. NCr$	 	
1.350.000,00, com recursos do Pungiria,
sob condiçoi 3; Proc. 948-70 — Apro-
vada a oon sessão de financiamento,
com recursot do Fungiro, no valor de
Ner$ 1.3.20.t 10,00, sob condições; Proc.
863-70 — Diferida colaboração finan-
ceira, com •ecursos do Pungiria no
montante de NCr$ 150.000,00, sob con-
dições; Proc. 763-70 — Deferido finan-
ciamento do Fungiro, no valor de NCr$
800.000,09, sob condições; Proc.
2360-69 — I adeferido; INF.PAD.D0
150-70 — Aj rovada manifestação no
sentido do e sercicio, pelo Banco, do
direito de p: eterencia na nova subs-
crição de caaital da mutuária; Proc.
526-70 — At torizada a dilatação do
prazo de a;n ortização do Contrato
FIPEME-12, na forma indicada na
decisão parti lente; Proc. 393.7a —
Homologada i concessão de financia-
mento, a sei concedido por Agente,
com recursos do Programa FIPEME;
Proc. 1969-6£ — Aprovada a conces-
são, por Age ite, de empréstimo com
recursos do I rograma FIPEME; Proc.
404-69 — Ap. ovada a concessão, por
Agente, de ti ianciamento com recur-
sos do Prol rama. FIPEME; Proc.
746-70 — Dei erido: em caráter excep.
cienal, o ped do da mutuária; Proc.
s/n9 — Enca ninhada ao C. A., em
caráter excep sional, manifestação fa-
vorável à i rorrogação de estágios;
Proc. 973-70 - Encaminhada a .rnaté-
ria à considt ação do C. A.; Proc.
1073-69 — Sul metido o assunto à con-
aktaraçâo do J. A.; Proc. 2278-69 —
Submetida a natéria ao C. A.; -Proc.
2429-69 — Fa caminhada a matéria à
consideração to C. A.; Proc. 2240-69
— Submetido o assunto ao exame do
C.A.; Proc. 412-69 — Ao C. A. Esgo-
tados os asais aos da pauta, o Senhor
Presidente en errou a sessão. E, para
-constar, eu, antonio Ulysses Carva-
lho de Castre Secretário de Colegia-
do, lavrei a 'a rasante ata.
Resumo de ri.s da décima-quarta re-

união urdiu iria da Diretoria realt-
tuJa a 13 de ibril sde 1970

Sob a Presi Vencia do De, Jayme
Magaitssi de r á, reuniram-se, no dé-
cinic_terceiro indar do Edifício nú-
mero cinqüen a e três da Avenida
Rio Branco, ss Diretores do Banco
Nacional do nesenvolviniento Econô-
mico, Drs. Ai inardo Terra Caldeira,
Antônio Carlos Pimentel Lobo e Hélio
Schlittler Silv . Iniciada a sesselo,em
seguida, foi t preciada a Ordem do
Dia. Debatida ; os assuntos constan-
tes da pauta, deliberou a Diretoria:
Proc. 819=70 • - Autorizada a libera-
ção de bens i itegrantes do conjunto
de garantias con.stituidas em favor
do Banco; Pr )c. 653-70 -- Deferido
financiarne.nto, com recursos do Fun-
giro, no valor te Neli 1 00.000,00, sob
condes:ases; Pra •. 1771-69 — Aprovada

concessão "d s financiamento, com
recursos do ES ngiro, no montante de
NCr$ 600 mil, ;oh condições•
INF.PAD.D0- .79-70 -- Deferido o pe.
dklo da mutu iria; Proc. 9977-70 —
'Indeferida a p rstulação; Proc. 923-69
— Indeferido ) pedido; Proc. 833-71
— Aprovada e concessão, através, do
Agente, de fia Lnciamento com recur-
sos do Progr ima FIPEVFE: Proc.
.968-70 — Horn Nlogada a concessão de

financiamento, através do Agente, com
recursos do Programa FIPP.:ME; Proc.
815-70 — Indeferida a sol:citaçao ia
mutuária; Proc. 87a-68 — Indeferido
o pedido de suplementação de crédito;
INF.PAD.D0-153-70 — Submetida a
matéria à consideração do C. A.;
Proc. 855.70 — Encaminhado o as
sunto ao C. A ; Ptoc. 434-70 — Eira.

'caminhado ao C. A.; Proc. 1170-69
Enearmnhado ao C. A.; Proc.

I 10996-65 — Submetido à consideração
' tio Conselho de Administração,

l
MEMO.DF-Ct-288-7C — Encaminhado
ao C. A.; Proc. 1065-69 — Submetido

I ao exame- do C. A.; Proc s/n 9 En-
caminhado ao C. A. Nada mais ha-

' vendo a tratar, o Senhor Presidente

encerrou, a sessão. E, para constar,
eu, Antonio Ulyases Carvalho de Cas-
tro, Secretário de Colealado, lavrei a
presente ala.

--
Resumo de Ala da Dãcirna_Quinta

reunido ordinaria da Diretoria rea-
lizada a 20 de aorri de 1970
Sob a Presiciênc:a do Dr. Jayine

Magras.si de Sá, reuniram-se, no dé-
cimo_terceiro andar da Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida
Rio Branco, os Diretoaes do :Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô.
m.c Drs, Adairmro Bandeira Mouras
Admardo Terra Caldeira, Antonio Car-
los Pime.ntel Lobo e Hélio Schlittler
Silva. Iniciada a .sessão, em seguida
foi apreciada a Ordem do Dia. Deba-
tidos os assuntos constantes da pauta,
deliberou a Diretoria: Proc. 893-70 —
Aprovada a concessao de financia-
mento, com recursos do Fungiro, no
montante de NCr$ 2.700.-200,00, Sob
condições; Proc. 1036-70 — Deteridso
financiamento no montante de NCr$
1.2p0.000,00, com recursos do Progra-
ma F'ungiso, sob condições; Proc.
700-70 — Deferido financfa-mento
trungiro, no valor de aler$ 900 mil,
sob condições; Proc. 563-70 —
vau' a concessão c,e linanc:amento,
comn recursos do Pungir°, no valor de
Ner$ 1.00i.000,00, sob concLções; Proc.
1013-70 — Homologada a concessão de
tinancia.mento, pelo Agente, com re.,
,:ursos _;o Programa FIPEME; Proc.
193-70 — Homologar, a concessão de
al.anciamento, pelo Agente, com re-
emos do Programa FIPEME; Proc.
1080-70 — Homologada a concessao
de financiamento, pelo Aaente, com
:ecursas do Programa FIPEME; Proa
521-69 — Indeferido; Proc. 988-69 —
Alterada parcialmente a decisão Dir.
54-70; Proc. 893-6 —. Alterada par-
cialmente a Decisão Dir. 52-70; Proc.
312-6 -- Mantida a Decisão Dir. 24_70;
Proc. 1098-70 — Encaminhacia a ma-
téria ao C. A.; LNF.PAD.Dia-In.
69-70 — Encaminhada ao C. A.;
Proc. 290-7J — Submeticlo ao C. A.;
Proc. 961-69 — ilncaminhado
C..A.; MEMO CDO-20-70 — Sumell.
da a. matéria à con.sideraçao do C.A.;
Parecer P. 54-70 — Encaminhado ao
C. A.; Proc. 1073-611 — Submetido o
assunto à consJderasáo do Conselho
de Administração. Nada mais havendo
a tratar, o Senhor Presidenle encer-
rou a sessão. E, para constar, eu, An-
tonio Ulysses Carvalho de Castro, Se-
cretário de Coleg-ado, lavrei a presen-
te ata.

....~.~••••n•

Resumo de Ata da DM:ima-Sexta reit-
niiio Ordinária da Diretoria realiza-
da a 27 de abril de 1970
Sob a Presidência do Dr. Jayme

Magrassi de Sá, reuniram-se, no dé-
cimo-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida
Rio Branco, os Diretores da Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô.
mico, Drs. Adalmiro Bandeira Moura,
Adanardo Terra Caldeira, Antonio Car-
los Pirientel Lobo e Hélio Schlittler
Silva. Iniciada a sessáo, em seguida
foi apreciada a Ordem do Dia. Deba-
tidos os assuntos constantes da pauta,
Proc. 509-69 — Deferido financiamen-
to Pungira o valor de NCr$ 2
mil, sob condições; Proc. 1274-70 -
Deferido financiamento, com recursos
do Programa Fungiro, no valor de
NCr$ 700 mil, soo condições; proc.
1154-70 — Aprovada manifestação
contrária à solicitação da Consulente;
Proc. 1180-70 — Deferido financia.
menta Com recursos do Fungiro, no
valor de NCr$ 2.500.000s-0, sob con•
dições; Proc. 2084-69 -- Deferida so-
licitação da mutuária; :Proc. 1414-69
— Autorizada a concessão de finan-
ciamento nos térmos do Convênio
BNDE-BOLSA, sob condições. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão. E. para
constar, eu, Antonio Ulysses Caiara-
lho de Castro, Secretario de Colegia-
da lavrei a presente ata.

ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA

MILITAR

Decreto-Lei no 1 , 003, de 21-10-1969

DIVULGAÇÃO No 1 .125

Preço: NCr$ 1,54

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal

EM BRASÍLIA

Na sede do DIN
1
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MINISTÉRIO
DO

INTERIOR
SUPE'RINTENDÊNCIA DO VALE

DG SÃO FRANCISCO
- CONVÉNIO• 9 29

Convênio que entre si celebram a Su-
perintendência do Vale do São Fran-
cisco — SUVALE e o Escritório de
Pesquisas e Experimentação do Mi-
nistério da Agricultura, com o ob-
letivo de realizar análise, de solos
e águas, para fins de irrigação, na
área de ação da SUVALE.
Pelo presente instrumento, de um

lado a Superintedência do Vale do
São Francisco — SUVALE, em sua
sede à, Avenida Presidente Wilson, 210-
— 109 andar, doravante denominada
simpleam.ente SUVALE, neste ato re-
presentada por seu Supermtedente,
Engenheiro Wilson de Santa Cruz
Caldas, e, de outro', o Escriturário de
Pesquisas e Experimentação do Minis.
tério da Agricultura, daqui por diante
denominado simplesmente EPE, re„
presentado pelo seu Diretor Professor
Roberto Meirelles de Miranda, no uso
das atribuições conferidas pelo artigo
108, parágrafo 19, item XV cio seu Re.
gimento, celebram o presente convênio
para a realização de análises de solos
e águas, para fins de irrigação, na
área de ação da SUVALE, por inter-
médio do Instituto de Pesquisas e Ex.
perimentaçã a Agropecuária do Centro
Oeste — IPEACO, do EPE mediante
as cláusulas e condições seguintes: .

Cláusula primeira — objetivo — O
presente convênio tem por objetivo
realizar as 'análises físicas e químicas
completas.de solos e águas, solicitadas
pela SUVALE, referentes às amostras
colhidas em áreas destinadas à exe.
cução de projetos prioritáriOs de irri.
gaç'ão, com a finalidade básica de
permitir a caracterização de áreas
pára fins de irrigação na Bacia
drográfica do Rio São Francisco.
análises serão realizadas de acórdo
com os métodos recomendados pelos
corpo técnico da SUVALE.

Cláusula segunda — Encardos
1)Constitui encargos da SUVALE:
— Fazer entrega das amostras a se.

rem analizadas na sede do IPEP.CO,
em Sete Lagoas, Estado de Minas Ge-
rais.

2) Constituem encargos ao 	
IPEACO:

a) Efetuar as análises de solos e- águas de acôrdo com os métodos pre.
c_onizados pelo corpo técnico da 	
SUVALE e do IPEACO;

b) remeter à SUVALE, dentro do
menor prazo viável os resultados das
análises de solos e águas;

c) realizar determinações especiais,
sem ser de rotina, sôbre as mesmas
amostras, quando solicitado:
d) facultar a elementos técnicos da
SUVALE, estágio e treinamentos na
parte de análise de solos para fins
de irrigação, nos laboratórios do 	
IPEACO, sem ônus para o mesmo.

Cláusula terceira — Valor do Con-
vênio — O valor do presente convê-
nio é de NCr$ 300.000,00 (trezentos
mil cruzeiros) colocados á disposição
do IPEACO, narcelaclamente de acôr-
do com os Planos de Trabalho apre-
sentados e aprovados, até o limite
máximo de NCr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros novos) por ano, e sempre
respeitadas as disponibilidades finan-
.ceiras da SUVALE.	 •

Cláusula quarta — Recursos Noatendimento das despesas de qualquer
natureza Para a execução deste con-
vênio, fica empenhada a importânciade NCr$ 1 00.000.00 (cem mil cruzei-
ros novas), empenho n9 6 de 25 defevereiro de 7970, à conta da verba
Programa Agropecuária; Projeto;02 . 09 . 1 .224 : Categoria Econômica
4.1.1.0 — Obras Públicas Nos exer-

cicios seguintes', pelas verbal,' especifi-
eaas determinadas.
. =Mula quinta — Depósito dos Re-
cursos As importâncias postas à
disposição do IPEACO serão obrigatõ-
riamente 'depositadas no Banco do
Nordeste do Brasil S. A. ou na falta
deste no Banco do Brasil S. A., em
conta vinculada à execução dos tra-
balhos objetivos do presente convê-
nio ficando o IPEACO autçrizado
receber e movimentar os recursos fi-
nanceiros comprometidos pela 	
SUVALE por fôrça da cláusula quar-
ta e instruido o depositário no sentido
de enviar à SUVALE, até e dia 15 de
cada mês, extrato dessa conta no pe-
ríodo anterior.

Cláusula sexta — Desembolso — Os
-desembolsos serab feitos após a apro-
vação' prévia dela SUVALE, de pia-
nos de Trabalho a serem desenvolvi-
dos mediante solicitação direta do Di-
retor do IPEACO.

. Cláusula sétima — Adiantamento•—
A SUVALE poderá fazer ao IPEACO
até 2 (doià) adiantamentos ' sucessi-
vos sendo que o tereeiro ficará na de-
pendência da apresentação de coutas
do primeiro, procedendo-se assim em
relação a quantos adiantamentos fo-
rem necessários.

Cláusula -oitava — Prestação de
Contas — O IPEACO prestará con-
tas à SUVALE, dos recursos recebi-
dos, anexando à mesma, comprovan-
tes das despesas realizadas tão só-
mente-aos fins colimados e adequados
aos Planos de Aplicação de Recursos
e cronograma de trabalhos anrovados
pelos órgãos técnieos especificas da
SUVALE, dentro das exigências le-
gais.

-Cláusula nona — Pagamento — A
SUVALE pagará, ao IPEACO. pelos
serviços Prestados em decorrêneia des-
te convênio, de acôrdo com . os Pla-
nos de Trabalho apresentados, inclinai-
do pagamento de salários de pessóal
e horas extras. e obrigações sociais
dêles decorrentes. desde que constem
dêsses Planos previamente aprovados
pela SUVALE. .

Cláusula décima — Equipamentos -e
Material Permanente — No caso de
aquisição de equipamentos e moteriaI
nermanente para atender à execução
dos trabalhos, os mesmos constituirão
natrimônio , da SUVALE, cuja entrega,
no término do convênio, deverá ser
feito pelo IPEACO.

Cláusula décima-primeira — Rela-
tórios — O IPEACO apresentará mim

relatório final, completo, por levanta-
mento ou estudo contendo também
os dados já existentes por êle forne-
cidos em relatórios parciais, sendo que
o relatório final poderá , ser 'apresen-
tado sob forma de publicação com
vistas à divulgação técnica.

Cláusula décima-segunda — Pes-
soal —.0 pessoal' que a qualquer ti-
tulo fôr utilizado pelo EPE. através
da IPEACO. na execução dos traba,
lhos objeto do presente convênio, ser-
lhe-á diretamente vinculado e subor-
dinado e não terá com a SUVALE
qualquer relação contratual ou estatu-
tária.

Cláusula décima -terceira . Inadinz-
Pimento — Na hipótese de - inadim-
pleinento das condições convenciona-
das ou nela auperveniência de norma
legal, que o torne impraticável, consi-
derar-se-á o presente convênio auto-
maticamente rescindido reaponsabili-
zando-se o denunciante pelo .cumpri-
mento das obrigações assumidas an-
tes de sua desvinculação, que deverá
ser comunicada à outra parte, por
escrito.

Clausula décima-quarta —
zacão — A SUVALE fiscalizará a exe-
cução dos trabalhos da responsabili-
dade do IPEACO, por intermédio de
sua Diretoria de Planejamerto e En-
genharia — Divisão de Planejamento,
a quem caberá a emissão ao respec-
tivo Laudo Técnico. .

Cláusula décima-quinta — Prorro-
gação-Modificação — O presente con-
vênio poderá ser prorrogado ou mo-
dificado, através de termo aditivo,'
mediante mútuo assentimento por es-
crito, dos convenentes, exceção quan-
do o valor da modificação fôr supe-
rior ao convênio original, fazendo-se
neste caso nôvo convênio.

Cláusula décima-sexta — Divulga-
ção — A divulgação dos resultados
dos trabalhos realizados ent colabora.
çao, seca feito pelo IPEAS'..0, pela
SUVALE ou por ambos, e de nenhum
modo será omitida a contribuição das
entidades participantes e rie seus . téc-
nicos, na ordem da responsabilidade
da participação que tiverem- no plane-
jamento, coordenação e exeaução dos
trabalhos conduzidos.

.Cláusla décima, sétima— Despesas
do Convênio — As despesas necessá-
sarjas à publicação do teor dêste con-
vênio no Diário Oficial da União,
correrão por conta da SUVALE.

Cláusula décima-oitava -- Executor
do Convênio -e- O executor do convê-
nio será o Diretor do Institutc de Pes-
quisas e Experimentação do Centro
Oeste	 IPEACO. •

Cláusula décima-nona, Vigência
— Prazo — O presente convênio vi-
gorará pelo prazo de 3 (três) a'nos a
partir de 19 de janeiro de 1970. tendo
sua validade a pós aorovado pelo Con-
selho Diretor da suvALr.
. Cláusula vigésima — Pôro — Fica
eleito o Fôro do Estado da Guana-
bara, para dirimir litígios perventura
oriundos do presente convênio.

E, por estarem de acôrdo as partes
convenentes, assinam o presente con-
vênio em 5 (cinco) vias de igual teor,
para mia só efeito- legal, na presencia
-das testemunhas abaixo, i sento este
instrumento de selo por fôrça, de Lei.

Eu, Loira Caldeira Dias, em exer-
cício na Procuradoria da SUVALE,
lavrei o presente convênio e o assino
-oor

Rio--de Janeiro, 10 de abril de 1970.
Engenheiro Wilson de Senta Cruz

Caldas — Professor Roberto Meirelles
de Miranda — Testemunha LetraCaldeira Dias.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
Têrmo de Convênio entre a Superin-

tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e a Prefeitura
Municipal de Gurupi. Estado de
Goiás, para elaboração de projeto e
estudo de viabilidade econômica do
sistema de abastecimento dágua.

Aos vinte e nove dias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos esessenta e nove, a Superintendência do
Desenvolvimento da Região Centro-
Oeste, a seguir denominada SUDECO,
com sede em Brasília, Distrito Federal,
neste ato representada por seu Su-
perintendente, Engenheiro Sebastião
Dante de Camargo Júnior e a Prefei-
tura Municipal de Gurupi no Estado
de Goiás, neste ato representada pelo
Prefeito Municipal João Manoel dos
Santos, brasileiro, casado residente e
domiciliado em Gurupi, no Estadb de
Goiás, resolveram firmar o presente
termo de convênio, nas condições das
cláusulas seguintes: Primeira — Opresente convênio terá como finali-
dade precipua a -elaboração de pro-
jeto e estudo de viabilidade econô-
mica do sistema de abastecimento
dágua da cidade de Gurupi, no Esta-
do de Goiás. — Parágrafo 'Único.
Para execução dos serviços relaciona-

dós com a finalidade deste convênio
promoverá a SUDECO as adjudica-
ções necessárias via de licitação entre
firmas inscritas .no Cadastro propilo
e inscritas no Departamento Nacional
de Obras e Saneamento, do Ministé-
rio do interior, observadas as dis po-
sições do Decreto-lei n.9 203, de 25 de
fevereiro de .1967.. Segunda — . 0 va-
lor do presente convênio esta estima-
do em NCr$ 27.000,00 (vinte e sete
mil cruzeiros novos) . — Paragrato
Único.	 Caso o recurso	 .-•	 ,
atribuído ao. presente convênio nao
venha a ser suficiente para a exe-
cução , dos serviços objeto do presente
convênio, poderá o mesmo ser com-
plementado com recursos da me-ana
natureza, no exercício de 1970. Ter-
ceira — O presente convênio teeá
vigencia de doze meses a partir da
data da sua publicação no Dialio
Oficial da União. podendo ser revie . o-
rado ou reformulado se assim- enten-
derem as partes convenentes. Que , ta
O presente convênio será rescindido*,
automaticamente em caso de superve-
niência de disposição legal que o tor-
ne mat-rial ou formalme ite ire
cavei ou em caso de inadimplemento
de qualquer de suas cláusulas. Quin-
ta — A Prefeitura SQ compromete a
fornecer à SUDECO todos os elemen-
tos necessários que lhe forem solici-
tados a fim de facilitar a execucao
dos serviços de que trata este con-
vênio. Sexta — As despesas decor-
rentes (leste convênio	 correrá.° por
conta do- destaque orçame.ntario pre-
visto na Lei n. 9 5.546, de 29 de no-
ve.inbro de 1968, 14. 09 . 11. 1 . 197-9:
Programa Saúde e Saneamento;
4.1.1.0: Obras Públicas Sétima --
Fica eleito o Fôro de Brasília, Distri-
to Federal, para dirimir pendências
ou qualquer dúvida relativa ao cum-
primento do presente convênio ,:e-
nunciando as partes convenentes
qualquer outro fôro que tenham ou
venham a ter, por mais privileg"ado
que seja. E, para firmeza e validade
do que foi estipulado, mandaram que
se lavrasse o presente instrumento
no livro próprio de convênios, nú-
mero hum (1) da sur.Yern nelo
que eu ,Edméa Jordão Machado. ora
servindo de Secretária dg Assessoria •
Jurídica, neste ato, lavrei o presente
termo, o qual lido e achado confor-
me, vai assinado pelasapartes couve-
nentes e ,pelas testemunhas abaixo. a
tudo presentes. Brasília, DF., 29- de
dezembro de 1969. — Camargo Jú-
nior. — João Manoel dos Santos. —
Livorno GuinzarãeS Leão. — Manoel
Bessa. — Era o que se continha no
dito instrumento, para, aqui bem e
fielmente transcrito, por cópia au-
têntica, que está conforme o original
de tis. 34-35 do Livro número hum
(1), de Convênios da SUDECO. Na-
da mais. — Brasília, 31 de dezem-
bro de 1969 Eu Pe ,le-'ite Pe-e'ra
de Britto, Procurador, respondendo
pela Assessoria Jurídica da SUDECO,
a fiz datilografar, conferi. subscrevi
e assino. — Benedicto Pereira de
Brito.

Termo de Convênio entre a Supe
rintendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e a Prefeitura
Municipal de Araçarça.s no Estado de
Goiás para elaboração de projeto e
estudo de viabilidade econômira do
sistema de abastecimento de água. —
Aos dezeseis (16) dias do mês de de-
zembro do ano de hum mil novecen-
tos e sessenta e nove, a - Superinten-
dência do Desenvolvimento da Regiao
Centro-Oeste, a seguir denomina da
SUDEC-0, com sede em Brasília,
Distrito Federa/, neste ato represen-
tada por seu Superintendente, En-
genheiro Sebastião Dante de Camar-
go Júnior e a Prefeitura de Aragar-
ças, no Estado de Goiás, neste ato
representada pelo Prefeito Municipal,
Senhor Bruno Pereira Valois, resolve-
ram firmar o presente têrmo de COn-
vênio, nas condições das cláusulas
seguintes: Primeira — O presente
convênio terá como finalidade preci-

TÊRMOS CONTRATO
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pua a ela/ oração do projeto e estu-
no ee via^ lede -e ecoe rirca CR' sis-
tema de anactecimenaa dtigua da ci-
dade de A agarças, no Estado de
Goiás. — , ,arágrafo Único. Para exe-
cução dos serviços relacionados com
a finalidac e deste- convênio, promo-
verá a SU )ECO as adjudicações no
cessárias ar a de licitação entre as
firmas insc itas no Cadastro próprio
e inscritas io Departamento Nacional
de Obras ie . Saneamento, do Minis-
tério do It tenor, observadas as dis-
posições do Decreto-lei n. 9 200, de 25
de feverein de 1967. Segunda — O
valor do p esente convênio está este
macio em irra 12.000,00 (doze mil
cruzeiros /ovos). Parágrafo Único.
Caso o rec trso financeiro atribuido
ao presente convênio não venha a ser
suficiente / ara a execução dos ser-
viços objeto do presente convênio, po-
derá o mei no ser complementado
com recurso 3 da mesma natureza, no
exercício de 1970. Terceira — O pie-

4 sente convê do terá a vigência de do-
ze meses t partir da data da sua
publicação / o Diário Oficial da União
podendo sei revigorado ou reformu-
lado se ass na entenderem as partes
convenente . ()verti. — O *e eaente

convênio se á rescindido automãtica-
mente -em caso de superveniencia de
disposição 1( gal que o torne material
ou formahr inte impraticável ou em
caso de Ma !implemento de qualquer
de suas dá tsulae . nuinta — A Per-
feitura se e .mpromete a fornecer a
SUDECO tc los os elementos neces-
cárlos que 11 e forem solicitados a fim
de facilitar t execução dos serviços
de que trata este convênio. Sexta —
As despesas decorrentes deste Convê-
nio correrão por conta do destaque
orçamentário previsto na Lei núme-
ro 5.546, de 29 de novembro de 1968
14.09.11.1.V 1-A: Programa Saúde e
Saneamento; 4.1.1.0: Obras Públi-
cas. Sétima — Fica eleito o fôro de
Brasília — I istrito Federal, para di-
rimir pender aias ou qualquer dúvida
relativa ao ( umprimento do presente
convênio, re- ' meando as nartes con-
venente,s que lquer outro fôro que te-
nham ou v, nham a ter, por mais
previlegiado ( ue seja. E, para firmeza
o validade d ( que foi estipulado,
mandaram que se lavrasse este
instrumento io livro-próprio de con-
vénios, que e t, Anália Pereira de Ma-
tos, ora servi 'ido de Secretária da As-
sessoria Jura lica, vai assinado pelas
partes conve sentes e pelas testemu-
nhas abaixo, a tudo presente. -- Dis-
trito Feder il, 18 de dezembro de
1969. — Cai largo Júnior. — Bruno
Pereira Valo — Testemunhas: le
Flávio Serra. — 2e) Walter M. Bar-
bosa. — Eia o que se continha no
referido instr /mento de Convinio la-
vrado às lis 19v. (dezenove verso)
o 20 (vinte, .nverso e verso) do Li-
vro de Coas' mios, número hum, da
SUDECO, pai a aqui bem e fielmente
transcrito. — Eu, Newton Braga, Es-
criturário, o latilografei e subscrevi.
— Ofício nç 1, de 2 de janeiro de
1970.

Urino de Co: vènio entre a superin-
tendência to Desenvolvimento cia
Região Cei tro-O este e a Prefei,
tura Muni ipctl de Barra do Gar-
ças, no Estt do de Mato Groseo pa-
ra elaboraç to de projeto e estudo
de viabilicku e econômica do siste-
ma de aba' tecimento de água.
Aos dez esse: t dias do mês de de-

eembro do asa • de hum mil novecene
tez; e sessenta e nove, a Superinten-
anela do Dos nvolvimento da RegiãoCentro-Oeste, a seguir denominada
Sudeco, com s de em Brasília, Distri-
to Federal, na te ato repreeentada por
teu Superintei dente, Engenheiro Se-
bastião Dente de Camargo Júnior e
a Prefeitura 1 lunIcipal de Barra do
Garças, no R tado de Mato Grosso,
neste ato repr, sentada pelo Interven-
tor Jonir de Oliveira Souza, resolve-
ram firmar o aresente termo de con-

vênio nas condições das cláusulas se-
guintes: Primeira — O presente con-
vênio terá como finalidade procipea
a eiaboração de projeto e estudo
viabilidade económica do sisterna de
abastecimento de água na cidaae de
Bana do Garças no Estaco ao Mato
Grosso. Paregrafo único — Para re -
cução dos serviços relacionadei cern
a finalieade deste Convênio promo.
verá a Sudeco as adjudicações neces-
sárias via de lieitação entre firmas
inscritas no Cadastro ipróprio e ins-
critas no Departamento Nacional de
Obras e Saneamento, do Meneterio
do Interior, observadas as disposições
do Decreto-lei número 200, de 25 e.e
fevereiro de 1967. Segunda — O va-
lor do presente convênio está estima-
do em NCra 24.000,00 (vinte e guano
mil cruzeiros novos). Parágrafo úni-
co — Cato, o recurso financeiro airi-
buído ao presente convenio não ve-
nha a - ser suficiente para a execução
dos serviços objeto do presente con-
vênio, poderá o mesmo ser comple-
mentado com recursos . da mesma na-
tureza, no exercício de 1970. Teru ira
— O presente convênio terá a vigen-
cia de doze meses a partir da data da
sua publicaçao no Diária Oficial ou
União, podendo ser revigorado ou re-
formulado se assim entenderem as
partes convenentes. Quarta — O pre-
sente convênio será rescindido auto-
màticamente em caso de superveni-
ência de disposição legal que o torne
material ou formalmente impraticável
ou em caso de inadimplemento de
qualquer de suas cláusulas. Quinta —
A Prefeitura se compromete a forne-
cer à Sudeco todos os elementos ne-
ce-ssários que lhe forem solicitados a-
fim de facilitar a execução a 33 ser-
viços de que trata êsse convênio. Sex-
ta — As despesas decorrentes desta,
convênio correrão por conta do des-
taque orçamentário previsto na Lei
número 5.546 de 29 de novembro de
14.09.11.1.197-A: Programa Saúde e
Saneametno; 4.1.1.0: Obras Públicas.
Sétima — Fica eleito o Fôr° de Bra-
silic, Distrito Federal, para dirimir
pendências ou qualquer dúvida rela-
tiva ao cumprimento do presente
convênio, renunciando as partes con-
venentes qualquer outro . Fõro que te-
nham ou venham a ter, por niais pri-
vilegiado que seja. E, para firmeza
e validade do que foi estipulai' man-
daram que se lavrasse esse temo, di-
go, instrumento no livro próprio de
convênio:, número hum (1), da Su-
deco, pelo que eu Anália Pereira de
Matos, ora servindo de Secretária da
Asseseoria Jurídica, neste ato, lavrei
o presente termo, o qual-lido e acha-
d,n conforme, vai assinado peias par-
tes convenentes e pelas testemunhas
abaixo a tudo presentes Brasília,
D.F., 16 de dezembro de 1 Mia. —
Camargo Júnior, Jonir de Oliveira
Souza. — Testemunhas: la Flávio
Serra, 2a Walter M. Barbosa. Era o
que se continha no referido Instru-
mento de Convênio lavrado às fls. 20
(verso), 21 (anverso e verso) e 22 do
Livro de Convênios, número um, da
SUDECO, para aqui . bem e fielmente
transcrito. Eu. Escriturário, o datilo-
grafei e subscrevi. — Newton Jorge
Braga.

Têrmo de Convênio entre a Superin-
tendência do Desenvolvim ento da
Região Centro-Oeste e a Prefeitura
Municipal de Uruaçu, Estado de
Goiás, vara elaboração de projeto e
estudo de viabilidade econômica do
sistema de abastecimento d'água.
Aos vinte e cinco dias do mês de

novembro de mil novecentos e sessen-
ta e nove, a Superintendercia do De-
senvolvimento da Região Centro-Oes-
te ora denominada simplesmente
SUDECO, com sede em Brasília, Dis-
trito Federal, neste ato representada
por seu Superintendente. Engenheiro
Sebastião Dante de Camargo Júnior e
a Prefeitura Municipal de Uruaçu, nes-
te ato denominada simplesmente Pre-
feitura, representada por seu bastante
procurador, o Engenheiro Everton 'de

Almeida, brasileiro, casado. residente e
domiciliado nesta Capital, cailonne
procuração que exibiu neste ato e que
fica constando do processo de con-
vênio, resolveram firmar o piesente
Térmo de Convênio, nas condições das
eláusules seguintes: Primeira — O pre-
sente conienio terá como finalidade
precipua a elaboração de proieto e ce-
tuudo de viaaelidade económica do
sistema de abastecimento d' ¡gila da
cidade deeUruaçu, no Eátado de Goiás.
Parágrafo (mico — Para execaçá a dos
serviços relacionados com a iinalida-
de dèste convênio promoverá a
SUDECO as adjudicações nue:se:irias
via de licitações entre firmas inscritas
ne Cadastro próprio do Departamento
laaeional de Obras e Saneamento ob-
servadas as disposições do Decaio-lei
ea 200, de 25 de fevereiro de 1967.
Segunda — O valor do presenie con-
vênio está estipulado em NCre
23.000,00 (vinte e três mil cruzeiros
novos). Parágrafo Unice — Caso o re-
curso financeiro atribuído ao presente
convênio não venha a ser sitficiente
para execução dos serviços, abjeto cio
presente convenio poderá o mesmo ser
suplementado com dota0a) orçamenta-
ria do exercício ce 1970 e destinada ao
mesmo programa. Terceira — O pre-
st ate convênio terá a vigência de do-
ze (12) meses a partir da data da sua
publicação no Diário Oficial da União,
podendo ser revigorado ou reformula-
do se assim entenderem as partas con-
venentes. Quarta — O presente con-
vênio será rescindido automaticamente
em caso de superveniencia de disposi-
ção legal que o torne Material eu for-
malmente impraticável ou em caso de
inadimplemento de qualquer de suas
cláusulas. Quinta — A Prefeitura se
compromete a fornecer à SUDECO
todos os elementos elucidativos dispo-
níveis no sentido de facilitar a execu-
ção dos . serviços de que trata este
convênio, Sexta — As despesas decor-
rentes deste convênio correrão à conta
cic destaque orçamentário previeto na
Lei n9 5.546, de 25 de novemero de
1968, 14.09.11.1.197-A, Prcarama Saia-
de e Saneamento; 4.1.1.0 . Obras Pú-
blica. Sétima — Fica eleito o Foro
de Brasília, Distrito Federal. para di-
rimir pendências ou qualquer dúvida
relativas ao cumprimento do presente
convênio renunciando as partes con-
venentes outro fôr° que tenham ou ve-
nham a ter, por mais privilegiado que
seja. E, para firmeza e validade do
que foi estipulado mandaram que la-
vrasse o presente instrumento no Lie
vro próprio da Suaeco, número hum
(1), pelo que eu, Anália Pereira de
Matos, ora servindo de Secretária,
neste ato, da Assessoria Jurídica, la-
vrei o presente Termo de Convênio, o
qual lido e achado conforme, vai assi-
nado pelas partes contratantes e pe-
las testemunhas abaixo a tudo presen-
tes. Brasília, 25 de novembro de 1969.
(a) Camargo Júnior. Everton de Al-
meida. Flávio Serra. Walter M. Bar-
bosa". Era o que se continha em dito
instrumento, para aqui bem e fielmen-
te transcrito, por cópia autentica,. a
qual está conforme o originai de fls.
trinta e dois verso (32v) e trinta e
três verso (33v) . Nada mais. Brasília
31 de dezembro de 1969. — Benedicto
Pereira de Brito, Procurador, respon-
dendo pela Assessoria . Jurídica da
SUDECO, a fiz datilografar, conferi,
subscrevi e assino. — Benedicto Pe-
reira de Britto.

Ofício n9 1, de "2-1-70.

Tármo de Convênio entre a Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-O este e o Território
Federal de Rondón ia, para cons-
trução de parte da récle de alta
tensão na cidade da Pôrto Velho.
Aos dezesseis dias do mês de de-

zembro de mil novecentos e sessenta
e nove, a Superintendência do pesas-
volvirnento da Região Centro-Oeste,
a seguir denominada SUDECO, com
sede em Bradia, Distrito Federal,

neste ato repreantada por seu sti,
perintenciente, Engenheiro Sebaste o
Dente de Camargo Jr., e o Território
Feacral de Roncam a, neste ato re-
presentado pelo seu representante
legal nesta Capital, Jurandy Mexeu
da Fonseca., biasiieno, casado, reei-
dente e domica ado. naita capital,
devidamente credenciado, resolverem
firmar o preeente IêT1110 de convênio,
nas condições e cláusulas eeauintea;
Primeira — O presente convênio te-
rá Gemo finalidace a conserução
parte de. rade de ai ta Leniam, do pro-
jeto da cidade. de Por .o Velho, con-
forme plano de epliceção e plantas,
aprovadas pelas partes convenentee,
objztos de Oficio n 194.RDF-69, de
31 de outubro de 1969, que consta do
processio deste Convênio e que des-
te ficam fazendo parte integrante,
independentacaente de transcrição.
Parágrafo Printein — Para exe-
cução do presente convênio, a S'U-
DECO custeará as despesas referen-
t.te a aquisição de material necessa-
rio à ccnstrução. da rede, cabendo ao
Território Federal de Rondônia, ar-
car CGITI as desposas de mão de obra
na construção da rede., aquisição e
instalação de trandormadorea, de
conformidade com o projeto" aprova-
do. Segunda — O valor do presen-
te convênio está estipulado
NCre 150.000,00 (Cento e cinquenta
mil cruzairos novein sendo que a
contribuição da SUDECO, cuja libe-
ração Itca condicionada à prévia
apresentaçáo do projeto geral de
eletriticaceo da cidade de Porto Ve-
lho, devidamente aprovado pelo De-
partamento Name al de Aguas e
Energia Elétrica do Ministério de
Minas e Energia. — Terceira —
Competira. ao Terrais:nig Federal de
Rondónia a execuçao dos serviços
relacionados com a finalidade deste
convênio, podendo, entretanto, adiu-
dicá-los, atreves de licitações, obser-
vadas ts disposições do Decreto-lei
nc 2e0, de 25 de fevereiro de 1e07 c
demais normas inaladoras da espé-
cie, não sendo per inflada, daide já,
dispensa de licitaçaes ou fraciona-
mento de adjudicações que por sua
própria natureza, pennita.m a reali-
zação de unia única licitação. Quar-
ta — Competirá à SUDECO a apro-
vação das adjudicações, devendo o
Território Federal de Rondônia for-
necer os seguintes documentes: a) —
ecleal de licitações; b) ata da aber-
tura das propostas; c) relatório da
Comissão Julgadora; d) quadro Com-
parativa das Propostas; e) proposta
vencedora; f) instrwnento de contra-
to. Quinta — O Território Federal
de Rondônia apresentará à SUDE-
CO relatórios trimestrais dos traba-
lhos realizados e em andamento,
obrigando-se, ainda, a prestar quais-
quer informações que pela mesma lhe
sejam solicitadaa, subira:atendo-se,
igualmente. à sua fronliração técni-
ca e contábil. Patt grajo Único.
A fiscalização a que se refere a Pre-
sente cláusula, será feita a qualquer
época. à juizo da SUDECO, no con-
cernente ao Conven o. Sexta — O
presente convênio t:re a vigência de"
doze (12) mêses, a contar da data
da sua publicação n.) Diário ()field
da União, podendo ser revigorado ou
reformulado se assim entenderem as
partes convenentes. Sétima — A SU-
DECO e o Território Federal de Ron-
dônia poderão, a ceielquer terepo,
denunciai' o preeente convento
caso de inedimplemante de qualquer
de suas cláusulas, obrigando-no, p.e te
caso, o Território Fectera, de Ron-
dônia, a apresentar e documentação
comprobatória ries obrleaçoei . decor-
rentes dos serviçcs reanzados /leo
pagas com a respectiva prestação de
tontas. Oitava — O presente ccovê-
nio será rescindido automaticamente
em caso de superveniancia de dispo-
sição legal que o torne material ou
formalmente impraticável. Nona —
O pessoal que o Território Federal de
Rondônia, a qualquer título, 'utilizar
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na execução das obras ou serviços de te, a seguir denominada SUDECO, 1 das de Rodagem (DNER), multiplica- Diário Oficial da União, podendo 8 ,que trata èSte ooritrênio, ser-lhe-á -eorn sede na Cidade de Brunia, 1)Is- dos pelo coeficiente inflator de 4,3, revigorado ou reformulado se assidiretamente Vinculado e jamais terá trito Federal, neste ato representada para indenizações em tal rnodalida- entenderem as partes convenenteá zunire° qualquer relação contra- pelo seu Sitiaerintendente, Engenhel- de, e os preços não previstos nauta- Décima Segunda — A SUDECO edual ou atiatutdria. Décima — Cerre ro Sebastião Dante de Camaro() Jú- belas do DNER, serão previamente DERMAT poderão, a qualquer ternrCor, tonta do Território Federal de nior e o Departamento de Estradas de aprovadoa pela SUDECO. Quarta — denunciar o presente convênio
Rondónia tesia e qualquer despesa Rodagem do Estado de Mato Grosso, No local da obra, serão colocadas pia- caso de inadimplemento de valeu
dom mão de Obra na montagem dos a seguir denominada simplesmrnte1 cas indicadivas, em lugar, visível e de suas disposições, comprometend,
transformadores ou na execução das DERMAT, representado pelo seu Di- destacado, com letreiros centendo as se .o DERMAT a apresentar até seobras ou serviço.s de que trata êste retclr-Gral ddedaenheiro Sciid Selar, seguintes inscrições e 'que serão for- senta (CO) dias, após a denúncia,convênio. Décima Primeira — O Ter- resoiver eamej, eme ,n presente termo de necidos pela SUDECO: Ministério do documentação comprobatória de obi
ritand0 Federal de Rondónia se obri- convênio, tias Nndições das cláusu- Interior — Convênio SUDECO/ 	 gaçaes decorrentes de serviços ree 'ge: a eoloe4r nó local da obra, em	 las seguinte3; Primeira — O presen. DERMAT — BR-158 — Ponte sõbre mielos e não pagos, juntamente comaição Visível e dastaeada, placas
dicativas da obra, conaorme modelo te convênio terá por finalidade a ela- o Rio das Mortes — Obra construi- respectiva prestação de contas
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a, ser fornecido. Déc ima-Segunda — boração do projeto e a construção da da com recursos da Superintendên- _or devioa. Décima Terceira — c) pe
Cabdrá ao Território Federal de Ron- ponte sobre o Rio das Mortes, em eia do Desenvolvimento da Região tente convdnio será re cindido aue
dorna, Obedecidas as 'normas vigen- Xavantina, Estado de Mato Grosso, Centro-Oeste (SUDECO) . Quinta — matieemehte em caso de sueervenier
tes no D. N. A. E. E., além das es- na Rodovia Xavantina-Cachimbo, Competira à SUDECO, o custeio das ela de disposiçao legal que o ter
pecificas, ou por suas próprias Mei.- Parágrafo Primeiro — A SUDECO despesos com a execução doe obras e frete/lel ou formalmente itepraticeve
mas, ''ia amigável ou judicial, prece- fornecera os estudos topográficos do serviços decorrentes do presente Con- Décitna Quarta — Fica eleito o fa
der à, deapropriação ou a constitui- local da obra, com cota da pista de vênie, sendo fixada, para o correia- de Brasília, Distrito Federal, para e
Oto de servidão das faixas de terras rolainento, bem como batimetria do te. exercício de mil hovecente3 e ses- rimir pendêncies relativas à execuct
ou benfeitorias, quando necessárias leito do rio na seção da ponte e a senta e nove (1969), o limite de 	 do presente cenvênio renunciando .
à, execução das odres e 'serviço s dês_ sondagem do local. Parágrafo Segun- NCrg 868.730,00 (oitocentos e seesen- partes outro fóro que tenham ou e
te convênio , sendo de inteira despoli_ do — A obra deverá ter as seguintes ta e oito mil e setecentos e einquen- nhain a ter, por mais privilegiado qi
sabilidade de Território federal de características: el4se 1 (36 tonela- ta cruzeiros novoa), conforme dispo- seja. E para firmeta e validade c'
Rondônia todo e qualquer ônus de- das), largura 10 m e não de 250 m. nibilidade constante de seu orçamen- que foi estipulado, mandaram que la
coerentes de tais pedoedddentdd, as- Segunda. Competirá ao DERMAT a to ora em execução, pagas ao 	  resse o preecnte instrumento no L:
sim corno as indsnieadded que dedald execução das obras e serviços relacio- DERMAT, de conformidade com os vro de Convênios, número num (1
For pagas a terreiros, por invasão, nados com a finalidade deste Coreia. recursos recebidos. Parágrafo único — próprio da SUDECO, pelo que et
esbulh.o ou quaisquer danes, perdas nio, podendo, entretanto, adjudica-1as Quando as obras ou e.erviços forern Anna Pereira de Matos, servindo d

— ou lucros cessantes, quando decerren- através de processos regulares de li- realizados diretamente pelo DERMAT, Secretária, neste ato, lavrei o preseh
tas da prática de ato Ilícito, métodos citação, observadas as disposições do a este competirá o custeio das des. te termo, o qual lido e achado core
inadaduados de trabalho, má este- Decreto-lei, n.9 200,..de 25 de feverei- pesas com a administração, sendo qtke, forme, vai assinado pelas partes con
oução das obras Ou acidentes. Mel- rei de 1967, como também, as demais nos casos de adjudicação a terceiros, venentes a pelas testemunhas einem'
ma Terceira — A SUDECO só será normas reguladoras desses procedi- esses encargos serão indenizados pela a tudo presentes. Brasília, D.P., de -
obrigada a 4fetlar os recursos pae. mentos e os limites estabelecidos Pe .. SUDECO, podendo, para tanto, o .., zessels de dezembro de 1969. Camar-
tuados no presente ~veado, 0,des o ias tabelas de preços em vigor, no De- DERMAT acrescentar nas fôlhas de go Júnior, Said Saler. Testemunhas
seu recebimento. Déelana Quarta — partamento Nacional de Estradas de medição — im portância correspon- 1,9 Flávio Serra; 2. 9 Walter M. Bar-
As ~pesas deeernntes dêste ~vê- Rodagem (DNER) . - Polígrafo Pri- dente a quatro por cento (4%) do bosa. Era o que se continha no re-
nio correado à, conta do destaque or . meiro ,-- As adjudicações só poderão respectivo total. Sexta — A SUDECO, ferido instrumento de Convênio la•
çamentaaio previsto no Decreto net- ser feitas sõbre a totalidade da obraa através de servidores credenciados, vrado às fls. 22 (anverso e verso), 2'
mero 65.452, de 17 de outubro de 1969, não sendo aceitas propostas com pre- exercerá fiscalização técnica e con- (anverso e verso), 24 (anverso e vei-
09.11.1.193; Programas de Energia; ços unitários siTerloreS aos Combina- tábil da execução do presente con. so) e 25 (anverso) do Livro de Con-
4.0.0.0.; Despesas de Capital; 	  dos previamente com o DERMAT e Wide, podendo, a qualquer tempo, de vêniose nemero hum, da SUDECO
4.1.0.0: InuVeStimentos; 4.1.1.0: — a BUDECO. Parágrafo Segundo — terminar inspeções, ficando o 	  para aqui bem eefiehnente transcrito
Obras Públicas, conforme Nota de Nas adjudicações a terceiree não se- DERMAT obrigado a fornecer tôdae Eu, E.,,,,ea Jorddo Machado, Assiste!.
Empenho ri9 1.136-69, de 16 de de- rão permitidas dispensas ou quaisquer as informações solicitadas, bem como te de Administração, o datilografei
zembro de 1969. Décima Quinta — outras formas que impeçam a realiza- permitir os exames e verificações ne- e suascrevi.
Fica eleito e Fdro de Brasília., Dia- ção de licitações, sendo submetidas à cessárias à ralização dessa fiscaliza- 	 ......_.—
trito Federal, para dirimir pendén- delpEcO, para aprovação, os dermos çao. Sétima -:- As despesas a que se Termo de Convento entre a Superin•tias ou qualquer dúvida relacionada de contrato dela decorrentes, como, refere a cláusula quinta d) presente 	 tendência' do DesenvoIviineato dreom o conhecimento do presente também, os aditivos correspondentes. Convênio, serão custeadas pela 	
cumprimento do presente- convênio, Parágrafo Terceiro — As despesas SUDECO apas medições — cujos va- Regido Centro-Oeste e as Centrai
renunciando as partes convenentes com as licitações correrão por conta leres não poderão ser inferiores a 	 Elétricas Matogrossenses S. .1. -
outro fôro que tenham Ou venham a dos recursos próprios da DERMAT, cinqUenta mil cruzeiros novos 	 	 CEVAT — para aguisiçao de trans-
ter, por mais privilegiado que seja, cabendo a ê.ste a formulização e NCre 50.000,00), salvo quando cor- formadores de 45 'e 5 KVA a se.

e

E,' para firmeza e validade do que foi execução dos contratos. Parágrafo rescendente à medição final ou saldo	
7

rem aplicados na untforntização de-
(

estipulado, mandaram que se lavras- Quarto — Obriga-se o DERMAT, an-

	

de dotação especifica. Oitava — Para 	 tensões e padronizaçáo do forneci-
se o presente instrumento no livro tes de firmar compromissos com ter- que possa a SUDECO promover o mento de energia elétrica..
próprio de convanice- da SUDECO, ceiros, submeter à SUDECO Para custeio das despesas decorrentes da Aos dezesseis dias do mês de de-do número um 11), pelo que eu, Anã- aprovação, os seguintes elementos: a) execução do presente convento, obri- zombao de mil novecentos e sessenta
lia Pereira de Matos, ora servindo — Edita/ de Licitação; b) — Relação ga-se o DERMAT para cada medi- e nove, a Superintendência do Desen-de Secretária, neste ato, da Assesso- das firmas convidadas; c) — Ata çãO, remeter para o Departamento de volvimento da Região Centro-Oeste,ria Jurídica, lavrei o presente térino2 dos- Trabalhos; d) — Quadro empe- Infraestrutura Econômica da 	  daqui por diante denominada simples-o qual lido e achado conforme, vai SUDECO, ceg seguintes elementos: a) mente SUDECO, cora sede em Bra-assinado pelas partes eenvenentee e
peles testemunhas abaixo a tudo	

rativo das Propostas; e) — Antepro-
jetos da obra apresentados pelos três conta correspondente ao serviço me- silia D. F„ neste ato representada

sentes. Brasília, DF., 16 de dezembro
pre- primeiros colocados; f) —.Cópia au- tildo; b) resumo da fôlha de medi, por seu Superintendente, Engenheiro

de 1969. (a) Camargo Júnior. _._ ju. têntica da proposta vencedora: g) — ção; c) representação gráfica do es.
Relatório da Cornisaão Julgadora; h) tágío das obras, cem r egi

stros cumue Sebaetião Dante de Camargo Júnior
randy Marcos da Fonseca, — Flávio e as Centrais Elétricas Matogrossen-— Cálculo estimativo do valor dos letivos que definam os segmentosSerra. — Walter M. Barbosa, Era	 ses S. A. — Sociedade de Economia_ serviços constantes da licitação, tendo tacados -ou concluídos, para cadao que continha no referido instru	 itã tdo	

Mista, daqui por diante denominada
mento, para aqui bem e fielmente por base os preços unitários das ta- fase de serviço; d) — declaração, na
transcrito do Livro Próprio de Con_ belas em vigor no Departamento Na- conta e resumo da falha de inediçãe, simplesmente CEMAT, com sede em

cional de Estradas . de Rodagem. .... do servidor da SUDECO, responsável Cuiabá, Estado do Mato Grosso, ávênios da SUDECO, de número um Rua Barão do Melgaço número 302,
(1), o qual esta conforme o original (DNER), indicando, com percentagem pela fiscalização locai- dos serviços é neste ato representada por seu , ire-
Iaveado às fls. vinte e nove verso __ a diferença de preços entre O pela conferência doa cálculos corres.

pondentes, atestando sua veracidade tor-Presidente, Engenheiro Antônio(29v.) usciu.e trinta e um verso (31v) valor oferecido pela proposta ven-
— .Eu Benedicto Pereira de farino, cedera e aquelas constantes das Nona — Os reajustes contratuais, nos Lockmann Pilho, e por seu Diretor-

casos de serviçe,s adjudicados a ter- Financeiro, Keiooro Takano, brasilei-Procurador, respondendo pela Asses- citadas tabelase i) --aronogrania da
cetros, serão limitados às disposições r°8, residentes e domiciliados nestaseria Juridic,a da SUDECO, o fiz da- execução dos serviços; 1) — minuta

tilograf ar, conferi, subscrevi e assi- do contrato a ser firmado, na, qual das legislação federal, e ~ente se- Capital, resolveram firmar o presen-
no. — Brasília, 31 de dezembro de deverão constar cláusulas diápOndo tão aceitos pela SUDECO a pós Cum- te Termo de Convênio, nas condiçõee

primento, por parte do DER,MAT, das e cláusulas seguintes: Primeira - 01969. — Benet/teto Pereira de Britto, saibre preços unitários (das tabelas
presente Convênio terá por finall-cai vigor no Departamento Nacional condiçôes previstas nas normas regu-Respondendo pela AJ/SUD.	 dado a aquisição de transform...oresOficio n9 1, de 2 de janeiro de 1970. de Estradas de Rodagem), .(DNER), ladoras da espécie Décima — As des.+

__,—...._	 natureza dos serviços, valor do cosi- pesa:s decorrentes do presente con. de 45 e '15 KVA, a serem aplicados
Têrmo de Convênio entre a Superin- trato e prazo de conclusão das.: obras. trato correrão à conta do destaque :10 uniformização das tensões, a fim

tendência do Desenvolvimento da Parágrafo Quinto — Dos contratos de previsto no Decreto ri9 03.452, de 17 do padronizar o fornecimento de
Região Centro-Oeste e o Deporta- acliudicacão dos serviços devidamen- de outubro de 1969, 15.04.11.1.198-B: energia elétrica em Culabá, Campo

es_ Grande e Miranda, no Estado dete formalizados, aprovados e registra- Construção da Rodovia Araearçmento de Estradas de Rodagem do
Estado de Mato Grosso para cons- dos nos órgãos competentes do Esta- Xavantina-Cachimbo (BR-158); ,,, Mato Grosso, de acôrdo com o que
/rindo da ponte sobre o Rio das do, serão remetidos à SuGECO c6- 4.0.0.0: Transferências de Capital; consta do plano de aplicação 	 era-
Mortes, em Xavantina. Estado de pias e,utêntleas e autenticadas. Ter- 4.83.0: Auxílios para Obras Públi - nograma apresntados pela CEMAT,
Mato Grocso, na Rodovia Xavanti- caíra — Quando os trabalhes a que cias, já se achando devidamente 1tn- eni 16 de outubro de 1969, conforme
na-Cachimbo.	 .	 se refere o presente Convênio forem penhadas para O corrente exercício Oficio DP: 213-69 e que ficam fa-

executados diretamente pelo 	  conforme Nota de Empenho n.9 1133 rendo parte integrante dêste instru-
Aos dezasseis (lê) dias do mês de DERMAT, os preços unitários a, apli- de 1989 de 16 de dezembro de '1969. mento, independentemente de trena.

dezembro de mil novecentos e sessen- cor para pagamento dos serviços rea- Décima Primeira — O presente con. eriça°. Segunda — O valor do pre-
ta e nove, a Superintendência do De- lindos serão os da tabela em vigor vênio terá a vigência de doze (12) sente Convenio está esti pulado em
senvelvimento da Regai() Centro-Oes- no Departamento Nacional de Estro,- meses, a pártir de sua publicação no NCra 250.000,00' (Duzentos e do-
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benta mil ruzeiros novos), sendo .
•)ta distribuj aã o eaa SUDECO. cuja •
.beração à C eMAT fica conclicemada
prévia aprc fação do plano de apli-

ação pelo Da partamento Nacional de
„gua e Enei ia Elétrica„ do Minis-
.Crio das Ml; as e Energia. Terceira
— Competirá à CEMAT promover a
:citação rela lionada com as finalia
ades deste Convênio. Quarta —
:onmetirá à e. UDECO a aprovação da
citação de q e trata a cláusula an-
erior, devend ) a CEMAT fornecer os
eguintes doe mentos: a) Edital de'

•icitaeão; b) Ata da abertura das
ropostas; c) Relatórios da Co) -le-
ão Julgadora d) Quadro Compara-
'vo das prop( stas; e) Proposta ven-
adora; 1) Ir strumento de Contrato
ein a firma vencedora. Parágrafo
rnico Aprc veda a licitação, a ...
-UDECO se I briga a liberar as re-
arsos de que trata a Cláusula Se-
unda, de coxa eermidade com o plano
e Aplicação, ressalvadas as disposi-
es ca clatuula Décima Terceira.

Minta — A C eMAT se obriga a
nover a insta', ação do Etepamento de
,e t3 ata es e Convênio, devendo
presentar à toUDECO relatórios tri-
nestrals • dos trabalhos realizados e

:na andamentc , obrigando-se ainda, a
'restar quaisc ler informações 	 que
ela mesma se am solicitadas, si:berne-
endo-se, igual nente, à sua fiscaliza-
ão técnica e .ontábil, no concerren-
a ao Convêni Parágrafo tenico ,

fiscalização a que se , refere pre-
mte Cláusula será feita em qual-
uer época, a juízo da SUDECO, e
or servidores credenciados pelo ..)u-
erintendente. Sexta — O presente
'onvênio terá vigência de 12 meses,
contar da d uta de sua publicação

o Diário Ofical da União, poden-
o ser revigora io ou reformulado dos-

que as par es convenentes assim
Ligarem conv( nientes. Sétima — A
;JJiJ e a C âeAT poderão a qual-

:uer tempo, c enunciar o Convênio
•n caso de ina dimplemento de qual-
ier de suas Cláusulas. Até sessen-
.1 (60) dias ap is a denúncia ou .'es-
são, a CEMA r se obriga a apre-
)ntar a doeu; ientação comprobató-
:a das obriga ções decorrentes dos
.vieca cancã los, porventura alão
agas, bem coa o a respectiva presta-
:lio de contas. Oitava — O presente

•'onvênio será .eseindido autornetiCa-
lente em caso de superveniênCia de
isposiçâo legal que o torne mate-
tal ou forni ihnente impratieável.
ona O pes: oal que a CEMAT a
ualquer titulo utilizar na execução
as obras ou a- ,rviços do que trata
te (jonvenio, ;er-lhe-a). diretamente
:nculado e st bordinado e jamais
,rã com a SU )ECO qualquer rola-
-lo contratual e e estatutária. Décima
- Corre por cc ata da CEMAT toda
qualquer uesp .sa com mão-de-obra
montagem cic ; transformadores OU

• execução dai obras ou serviços de
:ue trata este C en.vénio. Décima Pri-
-ieira -- A CEA:AT se obriga
ar no local da obra, em posição vi-
vei e destaca( a, placas indicativas
a obra, conferi ie modelo a ser for-
.acido. Décima Segunda — Caberá

CEMAT, obed cidas as normas vi-
entes do D. 1'. A. E. E. ou por
tas normas, a nigável ou judicial,
roceder à dosar ropriação ou a coes-
tuição de sert dão das faixas de
erras ou benfel orlas, quando neces-
Irias à execura5 ) das obras e servi-
os deste ConvÉ aio, sendo de intei-
a responsabilida de da CEMAT, to-
os e quaisquer ônus decorrentes de

',ais procediment os, assim como as
ndenizações que devem ser pagas a
aceiros, por i wasão, esbullm nu
aaisquer danos e perdas ou lucros
essantee, quere& decorrentes da prá-

dee de ato ilide( , métodos inadequa-
os de trabalho, má execução das
bus ou acidenl es. Décima terceira

SUDECO só será obrigada a lie.

n9 1, de 2.1.70.

Termo de Convênio entre a Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e a Companhia
de Saneamento de Mato Grosso pa-
ra construção de parte da réde de
abastecimento dágua da cidade de
Cuiabá, no Estado de Mato Grosso.
Aos dezesseis dias do mês de de-

zembro do ano de mil novecentos e
sessenta e nove, a Superintendência
do Desenvolvimento da Região Cen-
tro-Oeste, a seguir denominada 	
SUDECO, com sede em Brasília, Dis-
trito Federal, neste ato representada
por seu Superintendente, Engenheiro
Sebastião Dente de Camargo Júnior,
e a Companhia de Saneamento de
Mato Grosso, a seguir denominada
simplasmente SANEMAT, com sede
em Cuiabá, no Estado de Mato Gros-
so, neste ato representada por seu
Diretor-Presidente em exercício, En-
genheiro Oscar José de Castro La-
cerda-, resolveram firmar- o presente
Termo de Convênio, na4 condições
das cláusulas seguintes: Primeiro —
O presente convênio terá como fina-
lidade precipua a construção de par-
te da rede de abastecimento d'água,
projeto da cidade de Cuiabá referen-
te a Zona Alta da cidade, confor-
me plano de aplicação e plantas
apresentados pela _SANEMAT, aprova-
dos pelas partes ora convenentes,
conforme se infere do Oficio núme-
ro 268-69, de 30.9.69 e Ofício núme-
ro 3.049-69, de 23.10 69 na confor-
midade do que se vê do processo e
que ficam fazendo parte integrante
deste instrumento, independentemente
de transcrição. — Paragrafo Único.
Para execução do presente convênio,
a SUDECO custeará as despesas re-
ferentes à aquisição do material ne-
cessário à construção da rede, cons-
tante do plano já mencionado na
cláusulaaprimeira e que se vê do pro-
cesso, cabendo à SANEMAT a comple-
inentação do material -que fôr neces-
sário e não constante do aludido pla-
no, bem como arcar com as despene

de mão-de-obra necessária à cons-
trução da rede, objeto do presente
convênio.. Segunda — O valor do pre-
sente convênio está estipulado em
Nere 345.000,00 (trezentos e quarenta
e cinco mil cruzeiros novos), sendo
esta a contribuiçáo oa • SUDECO, cuja
liberação fica condicionada à prévia
apresentação do projeto geral de
abastecimento dágua da cidade de
Cuiabá, devidamente aprovado pelo
Departamento Nacional de Obras e
Saneamento (DNOS), do Ministério
do Interior. .Terceira — Competirá à
SANEMAT promover a licitação rela-
cionada com as finalidades deste
Convênio. Quarta — Competirá, no
entanto, à SUDECO, a aprovação da
licitação de que trata a cláusula ante-
rior, devendo, para isso, a SANEMAT
fornecer os seguintes documentos: ai
edital de licitação; b) ata da abertura
das propostas . c) relatório da Comis-
são Julgadora; d) Quadro compara-
tivo das propostas; e) proposta ven-
cedora; /1 instrumento ue pontrato.
Parágrafo Único. Aprovada a licita-
ção, a SUDECO se obriga a liberar os
recursos de que trata a cláusula se-
gunda e de conformidade com o pla-
no de aplicação, ressalvadas as dis-
posições da cláusula décima segunda.
Quinta — A SANEMAT se obriga a
promover a -coloca-e-e° do material,
objeto deste convénio, no periocio de
sua vigência, devendo apresentar à
SUDECO relatórios trimestrais dos
trabalhos realizados e em andamen-
to, obrigando-se, ainda, a prestar
quaisquer informações que pela mesma
lhe sejam solicitadas, submetendo:se,
igualmente à sua fiscalização técni-
ca e contábil e prestação de contas,
em tempo hábil, Sexta — O presente
Convênio terá a vigênciade doze (12)

contrário, a SANEMAT, à prestação
de contas dentro do prazo de sessen-
ta (60) dias do término do Convênio.
Sétima — A SUDECO e a SANEMAT
poderão, a qualquer tempo. denunciar
o presente convênio, em caso de ma-
dirnplemento de qualquer de suas
clausulas e, ate sessenta (60) dias
após a denúncia ou rescisão, a
SANEMAT se obriga a apresen-
tar a documentação comprobatória
das obrigações decorrentes dos servi-
ços realizados e não pagos. Oitava —
O presente convênio será rescindido
automàticamente em caso de super-
veniência de disposição legal que o
torne material ou formalmente im-
praticável. Mata — O pesmal que a
SANEMAT, a qualquer titulo, utilizar
na execução das obras ou serviços de
que trata êste convênio, ser-lhe-á di-
retamente vinculado e tronais terá
com a SUDECO qualquer relação con-
tratual ou estatutária. Décima '—
Corre por conta da SANEMAT tõda e
qualquer despesa com a mão-de-obra
na execução das obras ou serviços re-
lacionados com este convênio. Décima
Primeira — A SANEMAT se obriga a

colocar no local da obra, em posição
visível, e destacada, placas indicativas
da mesma, conforme modelo a ser
fornecido. — Décima Segunda — A
SUDECO só -será obrigada a liberar
os recursos pactuados no presente
convênio, após o seu recebimento.
Décima Terceira — As despesas de-
correntes deste convênio correrão à
conta do destaque orçamentário pre-
visto no Decreto n.9 65.452, de 17 de
outubro de • 1969, 14.09.11.1.197-A:
Programa de Saúde e Saneamento;
4.1.1.0; Obras Públicas; Sub-progra-
mas: Abastecimento dágua. conforme
Nota de Empenho n.9 1.135-69, de 16
de dezembro de 1969. Décima Quar-
ta — Fica eleito o Fôr° de Brasília,
Distrito Federal, para dirimir pendên-
cias ou qualquer dúvida orfiunda do
presente convênio, renunciando as
partes convenentes outro fôro que
tenham ou veselhate a ter, por mais

privilegiado que seja. E, para firme-
za e validade do que foi estipulado,
mandaram que se lavrasse o presente
instrumento, no Livro de Convênios,
de número hum (1), próprio da
SUDECO, pelo que eu, Anália Perei-
ra de Matos, ora servindo de Se-
ctetária, neste ato, da Assessoria Ju-
rídica, lavrei o presente termo. que
lido e achado conforme, vai assinado
pelas partes convenentes e pelas tes-
temunhas abaixo, a tudo presentes.
— . Brasília, 16 de dezembro de 1969.
— Camargo Júnior. — Oscar José tie
Castro Lacerda. — Flácio Serra. —
Walter B. Barbosa." Era ) que se
continha no referido instrumento la-
vrado no Livro Próprio de Convênios
da SUDECO, de número hum (1), às
fls. vinte e sete (27) usque vinte e
nove verso (29-v.), para aqui bem e
fielmente transcrito, por cópia autên-
tica, que está conforme o original.
Eu, Benedicto Pereira de Britto, Pro-
curador, respondendo pela Assessoria
Jurididica da SUDECO, a conferi,
subscrevi e assino. — Brasília, 31 de
dezembro de 1969. -- Benedicto Pe-
reira de Britto, respondendo pela
AJ /SUD. — Ofício 11.9 1, de 2 de ja-
neiro de 1970.

Termo de relificaçao e ratificação do
Convento celebrado entre a Su..
perintendencia do Desenvolvimen..
to da Região Centro-Oeste e a
Prefeitura Municipal de Nica que,
no Estado de Mato Grosso, para
elaboração de Projeto e Estudo de
Viabilidade Económica do Sistema
de Abastecimento dAgua.

Aos dez (10) dias cio mês de de-
zembro de mil novecentos e sessenta
e nove (1969), a,, Superintendência
do Desenvolvimento da Região Cen.
tro-Oeste, a seguir denominada ...
SUDECO, com sede cru Brasília, Dis.
trito Federal, neste ato representa-
da por seu Superintendente, Enge.
nheiro Sebastião Dente de Camargo
Júnior, e a Prefeitura Municipal de
Nioaque, a seguir denominada Pre-
feitura Municipal, representada por
seu bastante procurador, o Senhor
Germano Bruni Mugerte, brasileiro
casado, Secretário e Tesoureiro, resi-
dente e domiciliado em Nioaque,
Mato Grosso, conforme instrumento
público de procuraçeo lavrado nas
notas do Tabelião Rui Alves de Le-
ma, da cidade de Nioaque, às fôlhas
duzentos e três (203). do Livro de-
zessete (17), em dezoito (18) do cor.
rente, resolveram de comum acôrdo
retificar a cláusula sexta, do conste-
nio celebrado em vinte e quatro (24)
de novembro do ano em curso, co..
jetivando a elaboração de projeto e
estudo de viabilidade econômica do
sistema de abastecimento d'água da
cidade de Nioaque, no Estado de
Mato Grosso, que passa a ter a se-
guinte redação: Sexta — As despe.
sas decorrentes deste Convênio, cor-
rerão à conta do destaque orçamen.
tário previsto na Lei número e.546
(cinco mil quinhentos e quarenta e
seis), de 29 (vinte e nove) de no-
vembro de mil novecentos e sessenta
e nove, digo, e oito, — 14.09.11.1197.
A: Prógrama Saúde e Saneamento;
4.1.1.0: Obras Públicas. Parágrafo
único — Fica, em con.seqüencia, re.
vogada a cláusula sexta do referido
convênio, no que contratadas as par-
tes convenentes, aprovaram a nova
redação da Cláusula Sexta, ratifican-
do as demais constantes do mencio-
nado convênio. E, pala firmeza e
validade do que foi estipulado, mau.
deram que se lavrasse o presente ins..
trumento no Livro de Convênios da
SUDECO, sob número hum (1) —
pelo que eu, Anália Pereira de Ma-
tos, ora servindo de Secretária, nos..
te Ato, da Assessoria Juridica, lavrei
o presente termo, que lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes
convenientes e pelas te.stemunhati

berar os recursos pactuados no pre-
sente Convênio, após o seu recebi-
mento. Décima Quarta — As despe-
sas decorrentes deste Convênio cor-
rerão por conta do destaque orçamen-
tário previsto no Decreto número ..
65.452, de 17 de outubro de 1969,
09.02.11.1.193 — Programas de Ener-
gia; 4.0.0.0 — Despesas de Capital;
4.3.0.0 — Transferências de Capital;
4.3.7.0 — Contribuições Diversas,
conforme nota de Empenho número
1.134-69, de 16 de dezembro de 1969.
Décima Quinta — Fica eleito o fôro
de Brasília,,D. F., para. dirimir pen-
dências ou qualquer dúvida relativa
ao cumprimento do presente Convê-
nio, • renunciando as partes convence-
tes, outro fôro que tenham ou ve-
nham a ter por mais privilegiado que
seja. E para firmeza e validade de
que foi estipulado, mandaram que se
levasse o presente instrumento, esti-
pulado mandaram, digo, no livro pró-
prio número (1) hum de Convênios,
próprio da SUDECO, pelo que eu
Atulha Pereira de Matos, ora ser‘in-
do de Secretária, neste ato, da As-
sessoria Jurid ca, :avrei o presente
têrmo, o qual -lido e achado achado
conforme, vai assinado pelas partes
convenentes e pelas testemunhas
abaixo, a tudo presentes. Brasília, 16
de dezembro de 1969. — Camargo
Júnior — Antônio Lockmann nho —
Keigoro Takano — Flavio Serra —
Walter M. Barbosa. Era O que se
continha no referido instrumento de
Convênio lavrado às fls. 25 (anverso
e verso), 26 (anverso e verso) e 27
do Livro de Convénios, numero um
da SUDECO, para aqui bem e fiel-
mente transcrito. Eu, Alzira Maria
de Medeiros Ferreira de Melo -- Es- meses, a contar da data de sua pu-criturária, o dactilografei e subs- blicaçáo no Diário Oficial da União,
crevi.	 podendo ser revigorado . ou reformula-

Ofício	 do se assim entenderem as partes
convenentes, obrigando-se, em caso
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abaixo, a tudo presentes. Brasília, 10
de dezembro de 1969. (a.) Camargo
Júnior. Germano Brum Mugarte.
Flácio Serra. Walter M. Barbosa."
Era o que se continha no referido
termo, lavrado no Livro Próprio de
Convênios da Sudeco, sob número
hum (1), 'ás fls. trinta e 'hum (31)
usque trinta e dois verso (32v), que
está conforme o original, para aqui
bem e fielmente transcrito, por có-
pia autêntica. Nada mais. Brasilia,
DF., em 31 de dezembro de 1969. --
Eu, Benedicto Pereira de Britto (Be-
nedicto Pereira de Britto), Procura-
dor, respondendo pela Assessoria Ju-
rídica da SUDECO, a fiz datilogra-
far, conferi., subscrevi e assino. —
Benedicto Pereira de Britlb.

Oficio n9 1, de 2-1-70.

17 de outubro de 1969, 14.09.11.1.
197-A — Programa Saúde e Sauea.
mento; 4.1.1.0. — Obras Públicas,
Nota de Empenho n9 1.096, de, 24 de
novembro de 1969. — Sétima — Fica
eleito o Fõro de Brasília, Distrito
Federal, para dirimir pendências ou
qualquer dúvida relativa ao cumpri.
mento do presente convênio, renun-
ciando as partes convenentes outro
Fôro que tenham ou venham a ter,
por /tais privilegiado que seja. E
para firmeza e validade do que foi
estipulado, mandara que se lavrasse
o presente instrumento no livro pró-
prio número um (1) de convênios,
próprio da SUDECO, pelo que eu,
Edméa Jordão Machado, ora servin-

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

RANCO CENTRAL DO BRASIL
Concorrência pública para alienacão de

direitos aquisitivos sôbre imóveis si-
tuados, em Cambuquira. Estado de
Minas Gerais.

(Publicado no Diário Oficial de
11-5-70)

Retificação
No preâmbulo, 5 9 linha

Onde se lê:
Ponte dos Marimbeiros, compôs

projetados...
Leia-se:

... Fonte dos Marimbeiros, com-
posto de 2 (dois) prédios de alvenaria,
projetados...

No preâmbulo, 149 linha
Onde se lê:

"Circuito de
Minerais"...-

Leia-se:
... "Circuito de

Minerais"...
Na 39 linha da 29 coluna

Onde se lê:
... andares, extistindo no plano...

Leia-se:
... andares, existindo
No item 2, letra "c"

Onde se lê:
... também anteiormenne à ...

Leia-se:
... também anteriormente à....
No item 2, letra "e", 8 9 linha

Onde 'se lê:
... (ilegível) lhe

dos lotes...
Leia-se:

... não lhe caber obrigação de es-
pécie alguma no sentido da urbaniza-
ção, demarcação, localização do lo-
tes...

MINISTÉRIO	 n

DA
EDUCAÇÃO E' CVLTURA

ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

EDITAL	 -

Concurso para provimento do cargo de
Professor Titular da Disciplina de
de Cirurgia da Escola Paulista de
Medicina.

13 Carchopatias congênitas cianô-
ticos: fisiopa tolog ia e princípios gerais
do tratamento cirúrgicci

14 -- Carcliopatias adquiridas. fisio-
patologia e princípios gerais do trata-
mento cirúrgico.

15 — Bloqueio cardíaco e marca-
passo cardiaco

16 — C -orontiriopatias: revasculariza-
ção do miucárdio

17 — Atecções congênitas do ou!-
mão. Enfiserna. bolboso. Cistos cercos
do pulmão

18 — Atenções cirúrgicas do da-
imagina.

19 — Mallormações. de formida.:es e
tumores da parede torácica .

20 -- Hipotermia em cirtiroM cap.
dinca

EDITAL

Concurso para provimento do carpo de
Neuractrut pia do Departamento rle
Neurologia da Escola Pautist a de
Medicina.

De ordem do Senhor D.retor em
exercício. Professor Doutor floramo
Kneese de Mello: faço público q ue esta-
rão abertas. na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, à Rua' Butua atu
o' 720, São Paulo, as inscrições ao
concurso para provimento do cargo de
Professor	 Titular da	 Disciplina de
Ncurocirurgia do Departamento de
Neurologia, pelo prazo de 180 dias,
contados de 3 de março de 1970. 

Poderão concorrer ao cargo -is por.
tauores do Fiado de Doutor, Proles.
sôres-adiuntos, docentes livres ou pes.
soas de alia qualificação científica, a
iuizo da Congregação, pelo voto de
2/3 de seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um req.,eri.
mento ao Diretor, instruido com os se-
gu,ntes documentos:

— Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado:

11 — Atestados de sanidade física e
mental e ele idoneidade moral;

111 — Prova de estar em dia com
is obrigações militares;

IV .-- Titulo de eleitor;
3 — Documentação de atividade pra-

fissional ou clemití fica que tenha exer-
cido e que se relacione com a disci4
Mina era Concutso, em 6 vias;

V1 — Prova de pagamento da taxa
respectiva'

VII — Ftillía corrida da policia.

O processamento do concurso o)e,
decerá o Regimento da Escola Paulis,
ta de Medicina e norma do Consem
lho Departamento, de acôrdo com a
lei vigente.

O concurso constará de:
I — Apreciação de títulos;
II	 Prova prática;
III — 'Prova didática.

O programa da disciplina • em refel
rêncía foi aprovado pelo Conselho De,
partamental em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre,
sente edital.

São Paulo, 3 de março de 1970.
Marly Tereza Galvani, Chefe de S
cretaria	 Horácio Kneese de &lego,
Diretor em exercicio.
PROGRAMA DA DISCIPLINA Da
NEUROCIRURGIA DO DEPARTA,

MENTO DE NEUROLOGIA

1	 Estado atual da Neurocirurgia
e importância para o médico prático.:

3 — Clinica da hipertensão intra:rai
afana.

4	 Cefaléia. Fislopatologia e eito
nica.

do de Secretária, neste ato,- da A.ku-ps-
soria Jurídica, lavrei o presente ter.
mo, o qual lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes convenentes
e pelas testemunhas abaixo, a tudo
presentes. Brasilia, DF., 24 de no-
vembro de 1969. As. Sebastião Dan.
te de Camargo Júnior. Ass. P. P.
Germano Brum Mugarte. Ass.
• Serra. Ass. Edna Rosa da Ro.
cha Nery. Era o que se continha em
o referido documento lavrado às fô.
lhas doze (12), anverso e v o e fi3.
lha treze (13) anverso, para aqui bem
e fielmente transcrito, sem ramas
ou entrelinhai. — Thereza de Jesus.
Lima, A ,-sistente Administrativo.

Of.cio n9 1, de 2.1.70.

EDITAIS E AVISOS
Cirurgia, pelo prazo de 180 dias, con,ta
dos de 3 de março de 1970. 

Poderão concorrer ao cargo os por.
'odores do fitulo de Doutor, Professõ
res-adjuntos. docentes livres eu pessoas
de alta qualificação científica, a juizo
da Congregação, pelo voto de 2/3 de
seus membros.

A inscrição ao Concurso será leda
mediante apresentação de um requer-
mento ao Diretor, instruido com os se-
guintes documentos:

• I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado:

11 — .Atestados de sanidade •física e
mental e de idoneidade moral:

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares:

J'V— fitulo de eleitor;
3 -- Documentação de atividicle

profissional ou - cientifica que tenha
exercido e que se relacione com a dis-
ciplina em Concurso, em 6 vias:

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva:

VII — Rilha corrida da 'policia
O processamento do concurso obede-

cerá o Regimento da Escola Paulista
de Medicina e normas do * Conselho De-
paramentai, de acifirclo com a lei vi
gente.

O concurso ,constará:
1 — Apreciação de títulos;
11 — Prova prático:-
1H — Prova didática.
O programa da disciplina em tele-

rência foi aprovado pelo Conselho De-
partamento! em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre,
sente edital.

São Paulo, 3 de março de 1970. —
Marly Tereza Galvani, Chefe de Be-
cretaria — Horácio Kneese de Mello.
Diretor em exercido.
PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
CIRURGIA TORÁCICA DO DEPAR-

TAMENTO DE CIRURGIA •

1	 Pré e posoperatório em . Orur-
gia Torácica.

2 -- Parada cardíaca e recuperação.
3 .-- Traumatismo torácicos.
4	 Alecções cirúrgicas da pleura.
5 -- Neoplasias do pulmão.
6 -- Tumores do mediastino.

— Afecções supurativ_as do pul-
mão.

8 — Princípios do tratamento cirúr-
gico da tuberculose pulmonar.

9 — Aneurismas da a6rta torácica.
10 — Afecções cidnicas do wri-

cárdio.
11	 Princípios de circulação extra.

-cotpõrea na cirurgia.
12 CardioPatias congênitas aelo-

náticas: •fisiopatologia e princípios ge.
raio do tratamento cirúrgico,

- 7.'ármo de Convênio entre a Superin-
tendência do Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste e a Prefeitura
Municipal de Nioa que, Estado de
Mato Grosso, para elaboração de
projeto e estudo de viabilidade eco-
nômica do sistema de abastecimen-
to d'água.

. Aos vinte e quatro (24) dias cio mês
de novembro do ano de mil novecen-
tos e sessenta e nove, a Super:mien-
dência do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste, ora denominada sim-
plesmente SUDECO, com sede em
Brasília, Distrito Federal, neste ato
representada por seu Superintenden-
te, Engenhor Sebastião Dante de Ca-
margo Júnior e a Prefeitura Munici-
pal de Nioaque, neste ato denomina-
da simplesmente PREFEITURA, re,
presentada por seu bastante procura-
dor Sr. Germano Brum Mugarte,
conforme instrumento público lavra-
do nas notas do Tabelião Rui Alves
de Lima, da cidade de Nioaque, nas
fôlhas 203, do livro 17, em 18 do cor-

• rente, a qual fica arquivada na As-.
sessoria Jurídica da SUDECO, resol-
veram firmar o presente .termo de
convênio, nas condições daS , clausu-
las seguintes: Primeira — O presen.
te convênio terá como finalidade pre-
cipua a elaboração de projeto e es.
tudo de viabilidade econômica do
sistema de abastecimento d'água da
cidade de Nioaque, no Estado de -Ma.
to Grosso. Paragrafo único — Para
execução dos serviços relacionados
com a finalidade dêste convênio pio.
moverá a SUDECO as adjudicações
necessárais via de licitações entre fir.
mas inscritas no cadastro próprio do

- Departamento Nacional de Obras e
Saneamento . observadas as disposi.
ções do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1967. Segunda — O va-
lor do presente convênio esta estipu.
lado em NCr$ 33.000,00 (trinta- e
três mil cruzeiros novos) . Paragrafo
unte° — Caso o recurso financeiro
atribuído ao presente convênio não
venha a ser suficiente para execução
dos serviços objeto do presente con.
vênio, poderá o mesmo ser suplemen-
tado com dotação orçamentária do
exercício de 1970 e destinada ao mes-
mo programa. Terceira — O presen.
te convênio terá a vigência de doze
(12) meses a partir da data da sua
publicação no Diário Oficial la
União, podendo se revigorado ou re-
formulado se assim entenderem as
partes convenentes. .Quarta — O pre.
sente convênio será rescindido auto.
mà-ticamente em caso de supervenien.
cia de disposição legal que o torne
material ou formalmente impraticã.
vel ou em caso de inadimplemento de
qualquer de suas cláusulas. Quinta
- A PREF-Er-JURA se compromete a

rortrecer à SUDECO todos os elemen_
tos elucidativos disponíveis no senti-
do de facilitar a execução dos servi-
ços de que trata este convenio —
Sexta — As despesas decorrentes dês.
te convénio correrão à conta do des-
qaque, digo do destaque orçamentá-
rio previsto no Decreto n9 65.452, de

de Estância Hidr:o-

Estâncias Ilidro-

no plano...

caber obrigação...

De ordem do Senhor Diretor em
exercício, Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, faço público que es-

, tarão abertas. na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, à Rua Botucatu
n° 720, São Paulo, as inscrições ao
concurso para provimento do cargo de
Professor Titular da Disciplina de Ci-
rurgia Torácica do Departamento de

•Ne.
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REPCJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

DIVULGAÇÃO N.° 1.110

Preço: NCr$ 1,80

LiN o

V-1.7NDA

Na Guanabern

kç10 Co Vendam Av. nodrigues 11./vr.n.

ARência
Ministério da Erazenda

nend-n-ra a pcdWoa peia, Serviço de rlecnibélso Poda

13ra Brasília

Na . sede do D.I.N..
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5 — Vómito. Fiscopdtolowa e cit
wed

b	 2onseténein na hipertensa° in
UJLr moi.	 l siopatolocia e clinico.

— ieimologia neurocirurtj . ca . Ar
terbgtof i cerebral.

8 —	 :03 ()hum Pricunioenc,..ta,evca,

9 — :ir.,ologia M‘elogra 	 .
10 — Sindromes cortIcais

1 amores do lobo frontal
12 — I [Amores do lobo parietal.
13 — 1 amores do lobo temporal.
14 — Meningeomas da base
15 — I errores do 3 9 ventrkulo e

núcleos c.	 °ase.

16 — 5,lidrornes optoqulasinátleas.
17	 Adenomas da hipófise.
18 — iindromes da . fossa posterior,
19 — umores de linha média, Me

duloblastc na,
20 — fuimiores cerebelares.
21	 amores do angulo 'ponto.
22 — lindromes de compreso ase.

filar.
23 — lindromes radieu1ares. FIérnia

de disco.
24	 tiglas da face. Neuralgia do

trighnto.

25 —. Cirurgia dos nervos perlfert
Los .

26 — Fisica e	 fisiopatologia	 dos
traumas ci anio-ence fálicos .

27 — C:lance de traumatismos crânio
encefailcos

28 — Cuidados gerais nos traumatis.
mos era/no-eme (Micos ,

29 — 1 ratims raquemedular. Pcsio-
patolog,a

30 — 1 mama raquetnedular.
31 — H drocetalls .

eiS 12-3 a 2-12-70

BANCO DO BRASIL S. A.

CARTEIRA DO COMÉRCIO
EXTERIJR

COMUNICADO N.9 300
A Cadeira de Comércio Exterior

do Banco do Brasil S. A., visando à
simphficaçao dos trâmites na impor-
tação de mercadorias, torna publico
que • resolveu abolir a exigentaa do
visto das Câmaras de Comércio nas
faturas "pro forma" ou quaisquer
documentos comprobatórios dos vald-
res declarados.

Doravante, exigir-Se-é, quenas cto,e
de tais documentos conste declarítçao

!
firmada pelo fabricante e/ou ''.xpar-

tador, sob sua unica e exclwiva reS.
ponsabilidade, nos temes 8egtuntei;

"Os preços aqui CO? ey:(ados stio
os correntes no mercado do expor-

tacao p.ra qualquer pais".

Cabe .'à Igualmente aos tabrieAntes
é ou es,rot vt:ícues e c.el-ruí-em sem-
pre se nos preços estão Meando%

— Frete interno e 'ou outras despe.
sas, di eciminando-as quande houver;

- Comisnes de agentes. distribui-
Kpresentantes ou concessiona-

rios, mencionando, em .:inso paAtivo,
seu valor e nome e endereco do be-
neficiado.

Serán aceitas faturas "pro forma"
emitidp :, por empresas cannercials, de
"âni'olto multinacional, em substituiçao
às dos fabricantes, nos casos de im-
portações de a ,,ças partes. acessórios
e outras miudezas — satisfeitas as
exigências supramencionadas — des-
de que os interessa rbs se comprome-
tam a apreseriat . à -."ACE X em pra-
' curto,curto, -listas de preços dos fabri-

cantes, sempre que se tratar de ma-
terial de lab 1 caçae eia série.

Prevalecem em tntewo vilor tecias
1 as normas nreconiza( 1. no Comuni-
cado n. 9 180, de 21 6.66 — excetuan-

I do-se a autenucaçâo alt requen . cla —

de vez que, (Orno acentdado naquele
documento, as faturas "pro forma"
~ente em casos excepolonals pode-
rão ser consiftradas documentos há-
bei parapara cornprovaçÃo do preços.

Rio de danclro (CID) 6 de inalo
de MO. — Benctieto Fonseca Mo-
reira, Diretor. Alph:a Amarii_ Ge-
rente de Importação.

COMUNICADO N. 301
A Carteira cie ComA rcla Exterior

do Banco do Srasil s. A. torna pit,
lalleo que registrou, para os ef4tos do
artin 3.9 da R:ssolução n.'? 469 de
13.4.67, a sel'uurte emprósal

Nome: Companhia Mincire de Alu-
mínio — Alcominas.

Endereços:

Sede: km 10 da Rod /via Poços de
Caldas-Andradas — Povs de Caldas
— Minas Gerais.

São Paulo: t-tra Libero Badaró nu-
mero 471, 22.9 ancic.e — E.o Paulo
— SP.

Caixa Postal n.9 30 677.
Rio de Janeiro. 6 de maio de 1970.

— Bencdicto Fc 7sceti Moreira, Dire-
tor. -- Bucildes Parant,:s de Miran-
da, Chefe do Departamento Geral.

PREÇQ DÉSTE EXEMPLAR, Nqr$ 0,16


